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PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS  

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE 

RECURSOS 
 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 024/SGAF/2026   
 
 
A Prefeitura de São José dos Campos vem tornar público para conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 024/SGAF/2026, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO, 
EXECUÇÃO DE MURO DE ARRIMO EM GABIÃO, DRENAGEM E 
PAVIMENTAÇÃO, nos termos das Leis Federais nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
13.709/2018, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, da Lei 
Complementar nº 123/2006, atualizada por último pela Lei Complementar nº 214/2025, 
Lei Complementar nº 182/2021, Lei Complementar nº 188/2021, dos Decretos Municipais 
nº 19.721/2024, nº 19.491/2023, nº 19.485/2023, nº 19.484/2023, nº 19.483/2023, nº 
19.425/2023, nº 19.268/2023, nº 19.267/2023, nº 20.073/2025, no que aplicável, e demais 
normas pertinentes (https://www.sjc.sp.gov.br/servicos/gestao-administrativa-e-
financas/compras-e-licitacoes/legislacao/). 
 
A Concorrência ocorrerá em sessão pública exclusivamente em ambiente eletrônico, na 
Internet, através da plataforma BR CONECTADO, no endereço eletrônico: 
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/, mediante recursos de criptografia e de 
autenticação que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do 
certame. 
 
 

Recebimento das propostas. 
As propostas, serão recebidas até às 08h29 do dia 19/10/2026, 
exclusivamente através do sistema eletrônico conforme endereço 
acima. 
 

 

Abertura das propostas: 
As propostas serão abertas às 08h30  do dia 19/10/2026. 
 

 

Início da disputa de preços: 
A sessão eletrônica iniciar-se-á às 08h40  do dia 19/10/2026. 
 

 
Todas as referências de tempo do edital e durante a sessão pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF. 
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1 – OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação via a escolha da melhor proposta 
para a ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO, EXECUÇÃO DE MURO DE 
ARRIMO EM GABIÃO, DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NO BAIRRO RIO COMPRIDO, 
sob a responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, conforme especificações 
constantes dos ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (TR) e ANEXOS IA, II, III e XII 
(Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-financeiro e 
Projeto/Planta). 
 
1.2. Caso no momento da elaboração das propostas seja verificada divergência entre as 
especificações deste objeto descritas no sistema eletrônico do PORTAL DE COMPRAS e 
as especificações constantes deste Edital, ou ainda, divergência entre disposições deste 
Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecem válidas 
as do Edital. 
 
1.3. Para a prestação do serviço será observado: 
 

1.3.1. No certame: 
 
 I. O modo de disputa aberto; 
 
 II. O critério de julgamento das propostas pelo menor preço global. 
 

1.3.2. Na execução: 
 
 I. Os serviços realizados na forma de execução indireta; 
 
 II. O regime de empreitada por preço unitário. 
 
1.4. Estão vinculados à futura contratação objeto deste Edital, independentemente de 
transcrição, o Termo de Referência, o Memorial Descritivo, o Edital da Licitação, a 
proposta declarada vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto licitado, observadas as condições deste Edital. 
 
2.2. Os interessados deverão, além de atender as demais exigências constantes neste 
edital e seus anexos, estar devidamente credenciados e de posse de sua senha pessoal 
e intransferível, obtida após os procedimentos descritos no item 3 deste edital. 
 
2.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem com falência decretada, 
concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, nem aquelas que estejam sob os efeitos da Declaração de Inidoneidade ou de 
Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 
do Município. 
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2.4. Os interessados deverão participar do certame através da mesma pessoa jurídica 
que virá a executar o contrato, ou seja, caso participe como matriz deverá apresentar 
toda a documentação em nome da matriz, caso participe como filial deverá fazê-lo em 
nome da filial. Fica vedada a execução do contrato por pessoa jurídica diversa daquelas 
originalmente participantes do certame. 
 
2.5. Não poderão disputar esta licitação ou participar da execução do contrato: 
 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

2.5.2. O licitante que se enquadrar em quaisquer das previsões contidas no artigo 
14, incisos I ao VI, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

2.5.3. Conforme justificativas – técnica, econômica e outras pertinentes, 
formalizadas nos documentos que orientaram a elaboração deste edital, NÃO será 
permitida a participação no certame de empresas em regime de CONSÓRCIO; 
 

2.5.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, extensivo a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

2.5.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os incisos I e II do artigo 14, da Lei nº 14.133, de 
2021 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade; 
 

2.5.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico.  
 
2.6. A COOPERATIVA, quando não vedada por justificativa técnica e econômica, para 
fins de participação deverá cumprir, no que couber, as previsões do art. 16, da Lei nº 
14.133/2021 e do Edital. 
 

3 – CADASTRO PRÉVIO DOS LICITANTES 
 
3.1. A participação na presente Concorrência por meio eletrônico dar-se-á mediante 
realização sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema PORTAL DE 
COMPRAS, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br. 
 
3.2. Os interessados deverão acessar o PORTAL DE COMPRAS da Prefeitura de São 
José dos Campos para, na plataforma da BR CONECTADO, se cadastrar previamente 
como FORNECEDOR; inscrição que deverá ocorrer em até 02 (dois) dias úteis anteriores 
ao horário fixado neste Edital para o recebimento das propostas. 
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3.2.1. Havendo necessidade de contato com a BR CONECTADO para pagamento, 

liberação de acesso e suporte ao uso da plataforma, realizar contato via telefone: (081) 
3877-1397 e / ou e-mails: comercial@brconectado.com.br; boletos@brconectado.com.br. 
 
3.3. Para obter acesso aos serviços do PORTAL DE COMPRAS da Prefeitura de São 
José dos Campos: 
 

3.3.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante 
que pagará à BR CONECTADO, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos 
custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante TABELA DE 
PREÇOS com valores por plano de acesso, informados na página do CADASTRO DO 
FORNECEDOR; 
 

3.3.2. Deverão ser preenchidas as informações dos campos para a identificação da 
Pessoa Jurídica ou Pessoa Física com os respectivos dados, fornecida a documentação 
exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento acompanhado dos seguintes 
documentos:  
 
 a) Cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); Ato Constitutivo, 
Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados na Junta 
Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em se 
tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus 
administradores;  
 
 b) Demais documentos exigíveis pelo PORTAL DE COMPRAS / BR CONECTADO. 
 
3.4. O acesso do Licitante à Concorrência Eletrônica, para efeito de encaminhamento dos 
documentos de habilitação nos termos do item 10 deste Edital, encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de login e senha privativa pela BR CONECTADO. 
 
3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 

3.5.1. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção 
de capacidade técnica para realização das transações inerentes a Concorrência 
Eletrônica.  
 
3.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão do seu representante.  
 
3.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
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responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  
 

3.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação 
do licitante ou a desclassificação da proposta, conforme a natureza da exigência. 
 
3.8. Ao enviar PROPOSTA INICIAL o licitante estará declarando que conhece e concorda 
com todas as regras do Edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que até a 
data de apresentação da proposta inicial inexistem fatos impeditivos para a habilitação no 
presente processo licitatório, declara também, que não emprega menor de idade, salvo 
na condição de aprendiz (Art. 7º, inciso XXXIII, da CF). 
 

3.8.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas em lei. 
 
3.9. Para maiores informações sobre a utilização do sistema eletrônico utilizado BR 
CONECTADO, os interessados podem obter a “Cartilha para Fornecedores” no site 
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/, clicando em “DOWNLOAD: GUIA DO 
LICITANTE”, ou entrar em contato com o suporte técnico ao uso da plataforma do BR 
CONECTADO através do telefone: (81) 3877-1397. 
 

4 – RECURSOS FINANCEIROS 
 
4.1. A respectiva contratação será atendida pela dotação orçamentária nº 
90.10.4.4.90.51.16.482.0016.1.013.05.1000290, constante do exercício de 2026 e 
exercício subsequente (recurso vinculado). 
 

5 – INSTRUÇÕES PARA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO DO 
EDITAL 

 
5.1. O edital da presente licitação poderá ser obtido pelo interessado pela Internet, 
diretamente nos seguintes endereços eletrônicos: 
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/ e 
https://servicos.sjc.sp.gov.br/sa/licitacoes/index.aspx. 
 
5.2. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos e/ou impugnar o ato convocatório da 
Concorrência na forma eletrônica. 
 

5.2.1. A Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças de São José dos Campos 
responderá aos pedidos de esclarecimentos e decidirá sobre a impugnação no prazo de 
até 03 (três) dias úteis limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame e 
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
ANEXOS. 
 
5.3. A solicitação de esclarecimentos e a apresentação de impugnação contra o presente 
edital deverão ser enviadas pelo sistema: https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/ 
ou através do e-mail drmcd@sjc.sp.gov.br. 
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5.3.1. As respostas serão divulgadas nos sites 
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/ e www.sjc.sp.gov.br, cabendo aos 
licitantes a obrigação de verificar o mesmo antes de apresentarem suas propostas. 
 

5.3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
 
5.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida nova data para a 
realização do certame, com comunicação aos licitantes através de publicação nos 
mesmos termos verificados no edital, exceto se tal acolhimento não ensejar alteração ou 
prejuízo à formação das propostas. 
 
5.5. Em caso de não solicitação pelas proponentes de esclarecimentos e informações ou 
de impugnação ao edital, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente 
claros e precisos. 
 
5.6. Contato: Departamento de Planejamento e Gestão de Recursos da Prefeitura de 
São José dos Campos, situado à rua José de Alencar nº 123 - 1º andar - Sala 03 - Paço 
Municipal, no horário compreendido entre 8h15 e 17h. Telefones: (12) 3947-8250 / 3947-
8561. 
 

6 – ENVIO DE PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 
6.1. Na presente Concorrência, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances, e de julgamento. 
 
6.2. Os licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema a PROPOSTA 
INICIAL até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando se 
encerrará automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
 
 6.2.1. Na proposta ofertada deverá estar expresso o valor global do item, em real 
(R$), com no máximo 2 (duas) casas decimais. 
 
6.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.4. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema, ao cadastrar a sua 
proposta, que: 
 

6.4.1. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal;  
 

6.4.2. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal;  
 

6.4.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
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6.5. No ato do cadastramento da proposta eletrônica no sistema, o interessado deverá 
declarar em campo próprio o tipo de enquadramento de porte de sua empresa (Micro 
Empresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP, Cooperativa - COOP, ou Outras 
Empresas - OE). 
 

6.5.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, 
equiparadas ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e atualizações, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
6.6. A falsidade das declarações de que trata o item 6.4 e 6.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
 
6.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
 
6.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 
 
6.10. A proposta adequada enviada após o término da etapa competitiva conforme item 
9.2 do Edital prevalecerá sobre a proposta inicial descrita no item 6.2. 
 
6.11. O encaminhamento da proposta pressupõe que o preço proposto considerou todos 
os custos diretos e indiretos porventura decorrentes ou de qualquer outra forma 
relacionadas com a perfeita e integral execução da obra / serviço, tais como, 
exemplificativamente: impostos, taxas, fretes, materiais, equipamentos, ferramentas, mão 
de obra, consultorias, ensaios em laboratórios, bem como o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital e seus anexos. 
 

6.11.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 

6.11.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.11.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e 
o Memorial Descritivo, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
6.12. No preenchimento da proposta inicial, que deverá ser encaminhada conforme o 
item 6.2, o licitante não poderá se identificar, sob pena de ter sua proposta 
DESCLASSIFICADA. 
 
6.13. No preço proposto deverão estar contemplados todos os custos diretos e indiretos 
porventura decorrentes ou de qualquer outra forma relacionados com o objeto da 
presente licitação tais como: impostos, taxas, fretes, materiais, equipamentos, 
ferramentas, mão de obra, encargos, entre outros. 
 
6.14. Após a abertura da Concorrência não será admitido o cancelamento de eventual 
proposta enviada. 
 
GARANTIA DA PROPOSTA 
 
6.15. Para a presente proposta não será exigida garantia.  
 

7 – ABERTURA DA SESSÃO E DAS PROPOSTAS 
 
7.1. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta pelo 
Agente de Contratação. 
 
7.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, de que trata o item 9, em relação à proposta mais bem classificada. 
 
 7.2.1. Na abertura das propostas, como medida excepcional poderá haver a 
exclusão da proposta que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo 
do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 
 
  7.2.1.1. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do 
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 
7.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

8 – ETAPA COMPETITIVA 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública pelo Agente de 
Contratação com a utilização de sua chave de acesso e senha, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

8.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
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8.1.2. Para ter acesso à etapa competitiva, os licitantes deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. 
 

8.1.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo 
Agente de Contratação, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 

8.1.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
 
8.2. Será adotado para o envio de lances nesta Concorrência Eletrônica o MODO DE 
DISPUTA “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações automáticas, consoante ao que dispõe a Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
8.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro. 
 
8.4. Na classificação das propostas será levado em conta o menor preço global 
proposto, devendo ser respeitados os preços unitários constantes no Anexo II - Planilha 
Orçamentária. 
 

8.4.1. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
 

8.4.2. Empatadas as propostas iniciais sem o envio de lances após o começo da 
fase competitiva e não havendo, dentre os participantes, licitantes enquadrados na 
condição de ME / EPP, ou se houver, que não estejam aptos a usufruir do tratamento 
diferenciado de que tratam os artigos 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
  8.4.2.1. Infrutíferos os critérios de desempate de que trata o art. 60, da Lei 
nº 14.133, de 2021, proceder-se-á ao sorteio. 
 
8.5. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 

8.5.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
 

8.5.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
8.6. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
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8.6.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
 

8.6.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
8.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 8.5 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
8.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

8.8.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

8.8.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item 8.8 e subitem 
8.8.1, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
8.9. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Agente de Contratação, em até 10 (dez) minutos, assessorado pela equipe de 
apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
8.10. Durante a sessão pública, os licitantes poderão acompanhar, em tempo real, todas 
as mensagens trocadas no “chat” do sistema, conhecer valor e horário do menor lance 
registrado, não sendo identificado, entretanto, o detentor de cada lance. 
 
8.11. É vedado aos licitantes estabelecer comunicações entre si através de “chat” do 
sistema, em qualquer fase da licitação, podendo o Agente de Contratação, 
justificadamente, proceder à desclassificação das propostas dos licitantes que assim 
procederem. 
 
8.12. No caso de desconexão do Agente de Contratação, no decorrer da etapa de lances, 
se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos.  
 

8.12.1. O Agente de Contratação, quando possível, dará continuidade a sua 
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
 8.12.2. Quando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois 
de decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.13. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Agente 
de Contratação verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
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8.13.1. Caso não se realize lance, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
8.14. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances.  
 
8.15. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133 de 2021, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n.º 8.538, de 2015 e do Decreto Municipal 
nº 17.246, de 2016, podendo ser vedado o tratamento em razão de o valor estimado ser 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP. 
 
8.16. Encerrada a etapa competitiva sem o envio de lances, inalterados os valores 
inicialmente propostos e entre esses existam valores em situação de empate, havendo 
dentre os participantes licitantes enquadrados e aptos a usufruir dos benefícios na 
condição de ME/EPP, nos termos do item 8.16.1 aplicar-se-ão os critérios previstos nos 
artigos 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em 
cumprimento ao disposto no art. 60, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.16.1. A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 10% (dez 
por cento), definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo 
sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  
 
  8.16.1.1. Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma do item 
anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes 
que porventura se enquadrem no intervalo percentual de até 10% (dez por cento) na 
ordem de classificação, para exercer o mesmo direito;  
 
 8.16.2. No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se 
encontrem no intervalo percentual de até 10% (dez por cento) será realizado sorteio 
eletrônico entre as mesmas, pelo sistema eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a primeira classificada para, caso queira, encaminhar uma melhor 
proposta, assim sucessivamente.  
 
8.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 
DEVERÁ encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

8.17.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.17.2. Havendo contraproposta aceita, o Agente de Contratação detalhará seu 
valor no sistema. 
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8.18. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no 
item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
 

8.18.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 
 

8.18.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; e 
 

8.18.3. Relação de Apenados mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados. 
 
8.19. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
8.20. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
8.21. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus 
ao benefício. 
 
8.22. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 
 

9 – DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA PRIMEIRA 
CLASSIFICADA 

 
9.1. Encerrada a fase de recebimento de lances, avaliada a aceitabilidade do preço do 
primeiro classificado, decidido motivadamente a respeito, passa-se para a verificação da 
perfeita consonância da proposta classificada em primeiro lugar apresentada, com as 
especificações e condições do edital. 
 
9.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, através do sistema 
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/, no campo referente à inclusão de 
anexos da proposta, ou, em caso de indisponibilidade do sistema, através do e-mail 
drmcd@sjc.sp.gov.br. 
 



 

 

 13

9.2.1. O prazo previsto no item 9.2 poderá ser prorrogado por igual período nas 
situações elencadas no § 3º do art. 29, da IN nº 073/2022, contado da solicitação do 
Agente de Contratação ou da Comissão de Contratação quando o substituir. 
 
9.3. A PROPOSTA ADEQUADA deverá vir acompanhada da Planilha Orçamentária, 
preenchida conforme orientações do TCESP (Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo), atendendo ao modelo FARO (Ferramenta de Análise de Risco de Obras) com 
valores numéricos com 02 (duas) casas decimais e do Cronograma Físico-financeiro, a 
composição detalhada do BDI e, se for o caso, de documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

9.3.1. A Proposta Adequada deverá ser formulada em uma via, nos formatos de 
arquivo PDF e EXCEL, contendo: 
 
  a) Razão social, CNPJ e endereço da proponente, bem como o número da 
presente licitação; 
 
  b) Preço unitário e total, expressos em reais (R$), com 02 (duas) casas 
decimais; 
 
  c) Validade da proposta, com prazo mínimo de 90 (noventa) dias corridos, 
a contar da data da entrega da proposta; 
 
  d) As MEDIÇÕES serão realizadas a cada 30 (trinta) dias, com sua 
aprovação em até 20 (vinte) dias. Os PAGAMENTOS serão feitos em 30 (trinta) dias 
corridos após a aprovação da medição e recebimento da respectiva nota fiscal/fatura, 
acompanhada de comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes aos 
serviços prestados, INSS, FGTS, ISSQN e GFIP completa (se for o caso), devidamente 
assinada pela Secretaria responsável. Na nota fiscal, deverá conter ainda as seguintes 
informações: número da matrícula da Obra no INSS (CEI), Objeto do Contrato, Período 
de Execução dos Serviços, número do Contrato, número da Autorização de Fornecimento 
(AF) e número do Empenho. 
 
  e) No formado de arquivo PDF, a proposta adequada deverá ser datada e 
assinada pelo seu representante legal, sem emendas e borrões. 
 
9.4. O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos porventura 
decorrentes ou de qualquer outra forma relacionadas com a perfeita e integral execução 
da obra, objeto da presente licitação tais como, exemplificativamente: impostos, taxas, 
fretes, materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, consultorias, ensaios em 
laboratórios. 
 
9.5. Por ocasião do julgamento das propostas, o Agente de Contratação poderá solicitar 
para a comprovação da exequibilidade dos preços: composição de preços unitários 
através do relatório analítico de insumos de todos os itens ofertados, incluindo a 
composição de custo horário dos equipamentos pertinentes ou detalhamento dos cálculos 
da produtividade da equipe ou equipamento utilizado de modo a justificar os índices da 
produtividade utilizada; composição da taxa de encargos sociais para horistas e 
mensalistas. 
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9.6. A aceitabilidade dos preços unitários ou globais propostos seguirá o critério de 
compatibilidade com os preços dos insumos e salários de mercado, apurados pela 
Administração, acrescidos dos respectivos encargos, benefícios e despesas indiretas 
(BDI). 
 
9.7. No julgamento das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação, o 
Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas. 
 

9.7.1. O Agente de Contratação poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas, devendo o licitante atender às solicitações no prazo 
por ele estipulado, prazo esse que poderá ser prorrogado por igual período nas situações 
elencadas no § 3º do art. 29, da IN nº 073/2022, contado da solicitação do Agente de 
Contratação ou da comissão de contratação quando o substituir. 
 
  9.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 
a realização de diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
9.8. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o 
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via 
sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, prazo esse que poderá ser prorrogado por igual 
período nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da IN nº 073/2022, contado da 
solicitação do Agente de Contratação ou da comissão de contratação quando o substituir. 
 
9.9. O Agente de Contratação poderá utilizar-se de auxílio da área técnica requisitante 
para, baseado em parecer técnico motivado e conclusivo, julgar a proposta no que diz 
respeito às especificações técnicas e aos parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e as demais condições definidas no edital. 
 
9.10. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública da Concorrência Eletrônica constarão de ata 
divulgada no respectivo sistema, sem prejuízo das demais formas de publicidade 
previstas nas legislações pertinentes. 
 
9.11. Será desclassificada a proposta inicial ou a proposta adequada, conforme o caso, 
que:  
 

9.11.1. Contiver vícios insanáveis; 
 

9.11.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência, Memorial Descritivo e ANEXOS; 
 

9.11.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
 

9.11.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
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9.11.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 
 
9.12. Por se tratar de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis 
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração.  
 

9.12.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 
 
  9.12.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
  9.12.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 
 
9.13. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional 
do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei nº 
14.133/2021. 
 

9.13.1. A devolução da garantia adicional dar-se-á decorridos 30 (trinta) dias do 
recebimento definitivo da Obra. 
 

9.13.1.1. Para a devolução da garantia prestada, a CONTRATADA deverá 
solicitar através de processo interno a ser aberto pelo representante da interessada junto 
à Divisão de Protocolo, situada à rua José de Alencar nº 123 - andar térreo - Paço 
Municipal, no horário compreendido entre 8h15 e 16h30, ou eletronicamente pelo sistema 
Prefbook, anexando cópia da garantia prestada (Ex: apólice, seguro garantia) ou original 
da guia de recolhimento e ainda cópias do contrato e do termo de recebimento definitivo 
da obra. 

 
9.13.1.2. O Município descontará da garantia prestada, toda a importância 

que, a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA em decorrência do contrato, 
objeto desta licitação. 

 
9.13.1.3. Em caso de aditamento de contrato, deverá ser aditada a garantia 

prestada nos termos do item 9.13. 
 
9.13.1.4. A garantia deverá ser apresentada no momento da assinatura do 

contrato, na Secretaria de Assuntos Jurídicos, Divisão de Formalização e Atos. 
 
9.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
9.15. Após a verificação da conformidade da proposta com os termos do edital, o Agente 
de Contratação iniciará a fase de julgamento da habilitação. 
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9.16. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
 

10 – HABILITAÇÃO 
 
10.1. Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

10.1.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da IN nº 073/2022, contado da 
solicitação do Agente de Contratação ou da Comissão de Contratação quando o 
substituir.  
 

10.1.2. No julgamento da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação; 
 

10.1.3. O Agente de Contratação, na fase de habilitação, poderá promover 
quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, 
devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do 
recebimento da convocação. 
 
  10.1.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 
a realização de diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema, com no mínimo vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência registrada em ata. 
 
10.2. Conforme disposto no item 3.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
 

10.2.1. Habilitação jurídica: 
 
  10.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
  10.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
  10.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
  10.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
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Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
 
  10.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
 
  10.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz; 
 
  10.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971, se couber; 
 
  10.2.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
  10.2.1.9. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei 
Complementar federal nº 123/2006 apresentar Certidão simplificada original da Junta 
Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita 
(ANEXO VII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da 
condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos 
benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

10.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
  10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
  10.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
  10.2.2.3. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado 
de Regularidade Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal www.caixa.gov.br 
ou do documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de 
validade em vigor na data marcada para abertura dos envelopes e processamento da 
Concorrência; 
 
  10.2.2.4. Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, seguridade social, por meio de Certidão Negativa de Débitos 
(CND) relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; expedida nos 
sites www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br.  Conforme Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
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  10.2.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de 
Certidão Negativa de Débito em relação ao Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 
do domicílio ou sede do licitante; 
 
  10.2.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio 
de Certidão Negativa de Débito em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza-ISS, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede do licitante; 
 
  10.2.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, expedida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho www.tst.jus.br/certidao, conforme Lei nº 12.440/2011 e 
Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 
 

10.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
 
  10.2.3.1. Pessoa jurídica, apresentar certidão negativa de feitos sobre 
falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 
  10.2.3.2. Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
 
   10.2.3.2.1. Os documentos constantes do item 10.2.3.2 limitar-se-ão 
ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos; 
 
   10.2.3.2.2. A empresa criada no exercício financeiro da licitação 
deverá atender a todas as exigências da habilitação e poderá substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado no órgão pertinente à 
constituição da empresa, ou Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, incluindo os 
Termos de Abertura e Encerramento devidamente registrados; 
 
   10.2.3.2.3. Será admitida a apresentação do Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado do Exercício e demais demonstrações contábeis conforme 
os seguintes critérios: 
 
   I - Apresentação das páginas do Livro Diário que incluam o Termo de 
Abertura, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício e o Termo 
de Encerramento, devidamente registrado no órgão pertinente à constituição da empresa; 
 
   II - Empresas que utilizam a Escrituração Contábil Digital (ECD) 
devem apresentar o arquivo da ECD contendo o Balanço Patrimonial e DRE em formato 
PDF, gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), juntamente com o 
Termo de Autenticação correspondente, podendo este ser substituído pelo recibo de 
entrega da ECD. 
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   10.2.3.2.4. O marco temporal para apresentação das demonstrações 
do último exercício social exigível será o último dia útil do mês de junho do ano seguinte 
ao ano-calendário a que se refere a escrituração, nos termos do art. 5º da IN RFB 
2142/2023; 
 
  10.2.3.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou 
superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das respectivas fórmulas: 
 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
   10.2.3.3.1. Os indicadores previstos serão calculados conforme o(s) 
exercício(s) financeiro(s) exigível(is). 
 
  10.2.3.4. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, o patrimônio líquido mínimo de 
10% do valor estimado da contratação. 
 

10.2.4. Qualificação Técnica: 
 

10.2.4.1. Certidão de Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da empresa e dos 
responsáveis técnicos, na modalidade Engenharia Civil ou Arquitetura ou outra 
modalidade com habilitação para execução do objeto.  
 

10.2.4.1.1. No caso do profissional detentor do Acervo Técnico estiver 
como responsável técnico na Certidão de Registro do CREA ou Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo (CAU) da Empresa (pessoa jurídica) não há necessidade da apresentação 
da Certidão do Profissional (pessoa física). 
 

10.2.4.2. Apresentação de profissional(is) de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de Certificado de Acervo 
Técnico, emitido pelo CREA-Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU), na modalidade Engenharia Civil ou Arquitetura ou 
outra modalidade com habilitação para execução do objeto, comprovando no 
próprio documento execução e/ou coordenação de serviços de características 
semelhantes às parcelas de maior relevância, a saber:  

 Execução de muro de contenção em gabião; 

 Execução de pavimentação; 

 Execução de escada hidráulica em gabião. 
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10.2.4.2.1. A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita 
mediante contrato social, registro em carteira profissional, ficha de empregado ou 
contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que 
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

 
10.2.4.2.2. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar 

do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
 
  10.2.4.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a do objeto desta 
contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente quando 
for o caso, demonstrando que o licitante prestou, a contento, serviços correspondentes a 
50% (cinquenta por cento) do quantitativo das parcelas de maior relevância, descritas a 
seguir: 
 

Parcela de maior relevância Unidade 
Quantidade 

prevista 
na planilha 

Quantidade 
mínima exigida 

(50%) 

Execução de muro de contenção em 
gabião 

m³ 477,00 238,50 

Execução de pavimentação m² 711,00 355,50 

Execução de escada hidráulica em 
gabião 

m³ 919,00 459,50 

 
   10.2.4.3.1. Será admitida para fins de comprovação de quantidade 
mínima, a possibilidade de somatório de atestados para contratos executados 
concomitantemente, desde que os serviços apresentados sejam compatíveis com o 
objeto da contratação e demonstrem a capacidade operacional da licitante para execução 
das parcelas de maior relevância. Os períodos concomitantes serão computados uma 
única vez. 
 

10.2.5. VISITA: Declaração da licitante de que vistoriou o local do serviço e tomou 
conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação. 
 

 10.2.5.1. Local: Rua Esperança e Av 01 – Rio Comprido - São José Dos 
Campos - SP. 
 
  10.2.5.2. Para fins do previsto no item 10.2.5 caso o licitante opte por não 
realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
 
  10.2.5.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
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detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus 
dos serviços decorrentes. 
 

10.2.6. Declaração, expressa e sob as penas da lei (ANEXO VI), de que: 
 

a) A empresa não está impedida de contratar com a esfera de governo municipal; 
 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 
 

c) Não existe fato impeditivo à habilitação da empresa; 
 

d) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal; 
 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV e do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social, e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
 

g) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais 
legislações aplicáveis; 
 

h) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 

i) A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação contratual 
que venha a firmar com a Prefeitura, vir a contratar empregado que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários 
Municipais e de Vereadores; 
 

j) A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança adequados ao 
uso de dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD); 
 

k) A empresa está ciente que deve utilizar, sempre que aplicável, ações que 
fomentem o desenvolvimento de tecnologias para a reciclagem, nos termos da Lei 
Municipal nº 10.713/23. 
 

10.2.7. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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I. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 
 

II. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas. 
 

10.2.8. Nome, nacionalidade, estado civil, CPF, RG, endereço residencial completo 
e cargo que ocupa na empresa, da pessoa que deverá assinar o contrato (modelo 
ANEXO X). 
 
  10.2.8.1. Quando não for o seu representante legal nos termos do contrato 
social, além da documentação supra, deverá apresentar procuração para tal, no ato de 
assinatura do mesmo. 
 
  10.2.8.2. A não apresentação da documentação referente ao item 10.2.8 
não inabilitará o licitante, ficando facultada a Municipalidade elaborar contrato em nome 
do representante legal da empresa, constante do contrato social, ou chamar o 
remanescente. 
 
 10.2.9. Nos termos do art. 12, da Lei Federal nº 14.133 de 2021, os documentos 
solicitados para participação nesta licitação quando não encaminhados em seus originais 
poderão ser validamente apresentados, por meio de: 
 

I - Publicação realizada em órgão da imprensa oficial; 
 

II - Cópia simples quando a confirmação do seu teor puder ser feita pela 
Administração junto aos órgãos públicos emitentes, via “Internet”; 
 

III - Prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, feita 
perante agente da Administração, mediante apresentação do original, ou por declaração 
de autenticidade firmada por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
 

10.2.10. Não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazos de validade 
vencidos. No caso das certidões, quando não consignar o prazo de validade, serão 
consideradas válidas as expedidas com data não superior a 120 (cento e vinte) dias 
anteriores à data limite para o recebimento das propostas da presente licitação. 
 
  10.2.10.1. Ao documento que devido a sua natureza seja exigida a condição 
de inscrição regular, ativa, ou outra, como prova de eficácia e da sua existência de fato e 
de direito, não se aplica prazo de validade. 
 

10.2.11. Para usufruir do tratamento diferenciado e favorecido as ME e EPP 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente restrição, sendo-lhes assegurado 
prazo para regularização conforme previsão contida na Lei Complementar Federal nº 123, 
devidamente atualizada. 
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  10.2.11.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 
 

10.2.12. Considerando a Instrução Normativa RFB Nº 2.119, de 06 de dezembro 
de 2022, alterada pela Instrução Normativa RFB Nº 2.229, de 15 de outubro de 2024, 
referente a regularidade dos licitantes relativamente ao CNPJ, como condição de sua 
habilitação, será confirmada pela Administração nos termos da Instrução antes 
mencionada, devidamente atualizada. 
 

10.2.13. Os licitantes que não apresentarem os documentos exigidos neste edital 
ou que os apresentarem incompletos, incorretos ou com a validade expirada, serão 
considerados inabilitados. 
 

10.2.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

10.2.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 

11 – INSTRUÇÕES E NORMAS PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante, poderá, no prazo de 02 (duas) horas 
corridas, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
 

11.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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11.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
11.7. A apresentação de razões e contrarrazões de recurso deverá ser enviada através 
do sistema https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/, ou, em caso de 
indisponibilidade do sistema, através do e-mail drmcd@sjc.sp.gov.br ou protocolada 
diretamente no Departamento de Planejamento e Gestão de Recursos, situado à rua 
José de Alencar nº 123 - 1º andar – sala 03 - Paço Municipal, no horário compreendido 
entre 08h15 e 17h. 
 
11.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Divisão de 
Gestão Documental, situado à rua José de Alencar nº 123 - térreo - Paço Municipal, no 
horário compreendido entre 08h15 e 16h30. 
 

12 – ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 
 

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
 

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
12.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

13 – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1. Depois de homologado o resultado desta licitação, a Prefeitura de São José dos 
Campos convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s), via e-mail ou outro meio hábil, para 
num prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da notificação, assinar o 
respectivo Contrato, sob a pena de decair do direito de prestar os serviços, sem prejuízo 
das sanções previstas no Art. 90, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
13.1.1. O contrato a ser formalizado terá sua assinatura realizada eletronicamente 

pelo sistema Prefbook, localizado no sítio eletrônico da PSJC https://www.sjc.sp.gov.br/, 
contudo, não sendo possível o eventual envio de minutas impressas para assinaturas fora 
da Prefeitura de São José dos Campos. 
 

13.1.1.1. A forma presencial para assinaturas poderá mediante justificativa 
aprovada pela Administração ser empregada excepcionalmente. 
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13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e, desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pela Municipalidade. 
 
13.3. É facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para executar o objeto em igual prazo ou na impossibilidade, revogar a 
licitação, independentemente da cominação prevista no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, quando: 
 

I - O convocado não apresentar situação regular no ato de intimação para assinar 
o Contrato; 
 

II - O convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas; 
 

III - O Contratante rescindir o Contrato por inadimplência do Contratado. 
 
13.4. A Secretaria requisitante é o órgão credenciado pelo Município de São José dos 
Campos, para vistoriar e receber a prestação dos serviços, e a prestar toda a assistência 
e a orientação que se fizerem necessárias. 
 
13.5. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 e deverão ser formalizadas através de competente 
termo aditivo submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 

13.5.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.6. Como condição para celebração do contrato ou emissão da Autorização de 
fornecimento, o Licitante vencedor, na condição de Contratado, se obriga a manter, 
durante toda a execução do contrato, todas as obrigações por ele assumidas e em 
regularidade as condições de habilitação exigidas no edital.  
 
13.7. Será exigida como CONDIÇÃO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO, no prazo 
que trata o item 13.1, garantia de execução de 5% (cinco por cento) nos moldes do 
previsto no artigo 96, incisos I, II, III e IV e, no que for pertinente, aos artigos seguintes, 
do CAPÍTULO II, DAS GARANTIAS, da Lei nº 14.133, de 2021, e demais previsões, 
valores e condições básicas tratadas no Termo de Referência, Memorial Descritivo, bem 
como nas condições específicas deste Edital, conforme segue. 
 

13.7.1. A garantia de execução poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 
 

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia. 
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II. Seguro-garantia; 
 

III. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

 
IV. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 

valor total. 
 
13.8. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, seu recolhimento deverá ser 
efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da homologação da licitação, e a apólice 
deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após 
término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não 
pague o prêmio nas datas convencionadas. 
 
13.9. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora. 
 
13.10. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 
nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 13.11. deste contrato. 
 
13.11. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 
 
13.12. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de:  
 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
 

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 
 

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
 
13.13. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item 13.12, observada a legislação que rege a matéria.  
 
13.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
 
13.15. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13.16. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
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caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep 
n° 662, de 11 de abril de 2022. 
 
13.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
 
13.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 
 
13.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao 
CONTRATADO.  
 
13.20. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a 
garantia, na forma prevista neste Contrato. 
 
13.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência / Memorial Descritivo. 
 
13.22. Para a devolução da garantia prestada, a CONTRATADA deverá solicitar através 
de processo interno a ser aberto pelo representante da interessada junto à Divisão de 
Protocolo, situada à rua José de Alencar nº 123 - andar térreo - Paço Municipal, no 
horário compreendido entre 8h15 e 16h30, ou eletronicamente pelo sistema Prefbook, 
anexando cópia da garantia prestada (Ex: apólice, seguro garantia) ou original da guia de 
recolhimento e ainda cópias do contrato e do termo de recebimento definitivo da obra. 
 
13.23. O Município descontará da garantia prestada, toda a importância que, a qualquer 
título lhe for devida pelo CONTRATADO em decorrência do contrato, objeto da presente 
licitação. 
 
13.24. Em caso de aditamento de contrato, deverá ser aditada a garantia prestada nos 
termos do item 13.7. 
 

14 – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
 
14.1. O prazo de execução do Contrato estabelecido no Termo de Referência / Memorial 
Descritivo / Cronograma Físico-financeiro é de 360 (trezentos e sessenta) dias, 
contados da data estabelecida na Ordem de Serviço (OS). 
 

14.1.1. O prazo de vigência do Contrato é de 450 (quatrocentos e cinquenta) 
dias contados da data de sua assinatura conforme disposto no art. 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
 
14.2. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência 
será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato. 
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14.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
14.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
14.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
 

15 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1. Independentemente de interpelação judicial, o Contrato poderá ser rescindido nas 
hipóteses previstas pela Lei Federal nº 14.133/2021, art. 137 e seguintes. 
 
15.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto, 
quando exigível; 
 

VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas, quando o caso; 
 

VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 
da entidade contratante; 
 

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
15.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 
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15.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

15.4.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com 
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 

15.4.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

15.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
15.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
15.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
15.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
15.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

16 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
16.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
 

16.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 
 

16.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência / Memorial Descritivo; 
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16.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 

16.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 
 

16.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 
e no Termo de Referência / Memorial Descritivo. 
 

16.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 

16.1.7. Cientificar a Secretaria de Assuntos Jurídicos, quando for o caso, para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
CONTRATADO. 
 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
17.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
 

17.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou chefe do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

17.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
 

17.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 

17.1.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 
o objeto do contrato; 
 

17.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual; 
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17.1.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 

17.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 

17.1.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
 

17.1.9. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar 
o cumprimento da reserva de cargos, com a indicação de empregados que preencherem 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

17.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
 

17.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

17.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

17.1.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 
 

17.1.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
 

17.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

 
17.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
Termo de Referência / Memorial Descritivo ou instrumento congênere; 
 

17.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
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18 – DA EXECUÇÃO 

 
18.1. O licitante vencedor deverá executar de conformidade com o estabelecido neste 
item 18 os serviços objeto desta licitação sob sua exclusiva responsabilidade e nas 
condições ofertadas que deverão, todavia, observar as determinações específicas para a 
execução contidas no TERMO DE REFERÊNCIA/MEMORIAL DESCRITIVO e ANEXOS. 
 

18.1.1. O início da execução do objeto se dará mediante a emissão da Ordem de 
Serviços (OS), por escrito, emitida pelo órgão competente do Município de São José dos 
Campos. 
 
18.2. Como condição para o recebimento da Ordem de Serviço, a Contratada deverá 
apresentar ao Chefe de Contratos da Secretaria Responsável, a relação dos funcionários 
com comprovação de vínculo profissional; Cronograma Físico-financeiro, histograma de 
mão de obra (quantidade de pessoal por mês, função e hora), marca dos produtos a 
serem utilizados na obra, conforme legislação, relação dos equipamentos e indicação do 
Preposto da Obra. 
 
 18.2.1. A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita mediante contrato 
social, registro em carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, 
sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 
responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 
 
18.3. A execução dos serviços deverá ser iniciada na data estabelecida na Ordem de 
Serviço (O.S) expedida pelo CONTRATANTE. 
 
18.4. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por 
cento), somadas as parcelas possíveis de serem fracionadas, mantida a responsabilidade 
integral do Contratado pela perfeita execução contratual, cumpridas as seguintes 
condições: 
 
 18.4.1. É vedada a subcontratação total ou da parcela principal da obrigação; 
 
 18.4.2. Cumprimento aos requisitos técnicos e de habilitação imprescindíveis à 
execução do objeto, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133 de 2021, pelo 
subcontratado indicado; 
 
 18.4.3. Poderão ser objeto de subcontratação, entre outros serviços tecnicamente 
compatíveis com a execução parcial do contrato, atividades especializadas relacionadas 
à fresagem de pavimento asfáltico, execução de imprimações betuminosas, 
aplicação de camada BINDER e execução de camada de rolamento em Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente – CBUQ, desde que preservada a responsabilidade 
integral da contratada pela execução, qualidade, segurança, conformidade técnica e 
cumprimento dos prazos contratuais. 
 
18.5. Em atenção ao disposto no §3º do art. 122 da Lei nº 14.133, de 2021, é vedada a 
subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
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função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
 
MATRIZ DE RISCOS 
 
18.6. A CONTRATADA é integral, e exclusivamente, responsável por todos os riscos 
colocados como de sua competência, relacionados ao objeto do contrato, inclusive, mas 
sem limitação, conforme estabelecido na Matriz de Riscos – ANEXO IB. 
 
18.7. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do 
contrato, cuja responsabilidade é da CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz 
de Riscos.  
 
18.8. O termo risco neste contrato é designado como um evento ou uma condição incerta 
que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco é 
o resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento 
futuro e o impacto resultante caso ele ocorra.  
 
18.9. Pelo serviço executado de forma discrepante com o objeto obriga-se o Contratado a 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, de conformidade com o notificado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas cabíveis e previstas em lei e no Contrato, o desempenho de 
qualquer trabalho em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 

19 – DO RECEBIMENTO 
 
19.1. No recebimento e aceitação do objeto serão observados os critérios estabelecidos 
neste item 19, as determinações específicas ao recebimento contidas no Termo de 
Referência, Memorial Descritivo e ANEXOS e, no que couber, as disposições contidas no 
artigo nº 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
19.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo estabelecido no Termo de 
Referência / Memorial Descritivo, contado do recebimento do objeto na sede do 
contratante pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico, se não houver, antes disso, qualquer comunicado por parte da Prefeitura de São 
José dos Campos. 
 
19.3. Na hipótese da não aceitação dos serviços, o CONTRATANTE notificará o 
CONTRATADO das irregularidades, registrará o fato e estipulará prazo máximo para 
correção do(s) vício(s) mediante a lavratura de Termo de Constatação de Irregularidade –
T.C.I, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 
 
19.4. O CONTRATADO deverá refazer os serviços / sanar a(s) irregularidade(s) conforme 
determinação da fiscalização do CONTRATANTE. 
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19.4.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, Memorial 
Descritivo e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
determinado, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  
 
19.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo estabelecido no Termo de 
Referência / Memorial Descritivo, contados do recebimento provisório, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante Termo 
Detalhado comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, com base nos 
relatórios e documentos apresentados. 
 

19.5.1. Havendo o recebimento definitivo, comunicar o Contratado para que emita 
a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela Fiscalização. 

 
19.5.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
19.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com a medição do 
objeto e estar em conformidade com os termos da Portaria CAT-162, de 29/12/2008, 
devidamente atualizada, da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso. 
 

19.6.1. O não atendimento da prescrição acima sujeita o licitante à recusa dos 
serviços, bem como às demais sanções legais e contratuais cabíveis. 
 
19.7. Não será aceito preço divergente do constante no Instrumento Contratual.  
 
19.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do Contrato. 
 

20 – DA FISCALIZAÇÃO 
 
20.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
 
20.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
 
20.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
 
20.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
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21 – DOS REAJUSTES 
 
21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado pela Administração, qual seja: 23/09/2026. 
 
21.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 
a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil), 
observadas as regras estabelecidas na Lei Federal nº 10.192/2001, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
 
21.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
21.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
 
21.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
21.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
21.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
 
21.8. O reajuste poderá ser realizado por simples apostila. 
 
21.9. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do Contratado devidamente 
instruídas e endereçadas à Divisão de Contratos da Secretaria responsável pela 
contratação. O contratado poderá exercer, perante a Municipalidade, seu direito ao 
reajuste dos preços do Contrato até 30 (trinta) dias antes de completar a anualidade 
prevista no item 21.2. 
 
 21.9.1. Caso o Contratado não efetue de forma tempestiva o requerimento ao 
reajuste e prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito de 
reajustar, entendido este ato como renúncia ao direito de reajuste por parte do 
Contratado. 
 

22 – DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS 
 
22.1. As MEDIÇÕES serão realizadas a cada 30 (trinta) dias, com sua aprovação em até 
20 (vinte) dias. Os PAGAMENTOS serão feitos em 30 (trinta) dias corridos após a 
aprovação da medição e recebimento da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada de 
comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes aos serviços prestados, 
INSS, FGTS, ISSQN e GFIP completa (se for o caso), devidamente assinada pela 
Secretaria responsável. Na nota fiscal, deverá conter ainda as seguintes informações: 
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número da matrícula da Obra no INSS (CEI), Objeto do Contrato, Período de Execução 
dos Serviços, número do Contrato, número da Autorização de Fornecimento (AF) e 
número do Empenho. 
 

22.1.1. Vinculam-se aos critérios estabelecidos neste item 22 as determinações 
específicas ao pagamento contidas no Memorial Descritivo. 
 
22.2. Nas hipóteses em que seja obrigatória a emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 
conforme previsto na Portaria CAT-162, de 29/12/2008, devidamente atualizada, da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, a mesma deverá ser encaminhada para 
o e-mail constante do ANEXO I do presente edital. 
 
22.3. Os pagamentos deverão ocorrer através de crédito em conta corrente, devendo o 
Contratado indicar o banco para recebimento, preferencialmente um dos seguintes 
bancos: Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal. 
 
22.4. Aplica-se a contratação derivada da referida licitação o disposto na IN RFB nº 
1.234/2012 e suas alterações ou outra norma que vier a substituí-la, conforme 
disciplinado pelo Decreto Municipal nº 19.417, de 26 de Setembro de 2023, que 
regulamenta a retenção na fonte do Imposto de Renda - IR por parte da Administração 
Pública Municipal. 
 
22.5. O pagamento fora do prazo estabelecido sujeitará ao Município à multa de 1% (um 
por cento) em favor do CONTRATADO, além dos juros de mora de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês, e atualização monetária, conforme o índice IPC FIPE.  
 

23 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
 

23.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação 
durante o certame; 
 
 23.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
 
  23.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 
 
  23.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
  23.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  
 
  23.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, se for o caso; 
 
  23.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  
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 23.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
  23.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
 

23.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 
 

23.1.5. Fraudar a licitação; 
 

23.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
 
  23.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
  23.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
  23.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 

23.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 

23.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
23.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 

23.2.1. Advertência;  
 

23.2.2. Multa; 
 

23.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 
 

23.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

23.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

23.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 

23.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

23.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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23.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
23.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
 

23.4.1. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 
 

23.4.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado; 
 

23.4.3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
 
23.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
23.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
23.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
23.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 
23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
23.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 23.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta, se for devido, em favor do órgão ou entidade promotora da licitação da 
Prefeitura de São José dos Campos - SP. 
 
23.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
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23.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
23.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
 
23.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
23.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
23.15. O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres do Município de São José 
dos Campos, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua notificação, mediante guia de 
recolhimento oficial. 
 

24 – DOS ANEXOS 
 
24.1. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital, como se nele estivessem 
transcritos, os seguintes ANEXOS: 
 
 ANEXO I – Termo de Referência. 
 

 ANEXO IA – Memorial Descritivo. 
 

 ANEXO IB – Matriz de Riscos. 
 

 ANEXO II – Planilha Orçamentária. 
 

  SUBANEXO II – Composição de Preços 
 

 ANEXO III – Cronograma Físico-financeiro. 
 

 ANEXO IV – BDI. 
 

 ANEXO V – Memória de Cálculo. 
 

 ANEXO VI – Termo de Declaração. 
 

ANEXO VII – Modelo de Declaração para Empresas ME/EPP. 
 

ANEXO VIII – Minuta do Contrato. 
 

ANEXO IX – Termo de Ciência e de Notificação do Município de São José dos 
Campos. 

 

 ANEXO X – Dados para Assinatura do Contrato. 
 

 ANEXO XI – Modelos de Proposta Comercial / Cronograma Físico-financeiro / BDI 
/ Matriz de Risco. 
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 ANEXO XI-A – Modelo de Proposta Comercial (Resumo e Planilha 
Orçamentária). 
 

 ANEXO XI-B – Modelo de Cronograma Físico-financeiro. 
 

 ANEXO XI-C – Modelo de BDI. 
 

 ANEXO XII – Projeto Básico / Plantas. 
 
24.2. O Edital e seus Anexos estão disponíveis na íntegra no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e divulgados no sítio eletrônico oficial (www.sjc.sp.gov.br) 
na mesma data de divulgação do Edital, sem necessidade de registro ou de identificação 
para acesso. 
 

25 – DA PUBLICIDADE 
 
25.1. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e 
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), sendo facultada, a divulgação adicional e a manutenção 
do inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial desta Prefeitura de 
São José dos Campos. 
 
25.2. Sem prejuízo do disposto no item 25.1, o edital será publicado no Diário Oficial do 
Município de São José dos Campos e em jornal de grande circulação local e, 
facultativamente, por meios eletrônicos, em jornal de grande circulação no âmbito 
estadual e/ou nacional. 
 

25.2.1. Os julgamentos dos recursos e a homologação serão publicados no Diário 
Oficial do Município de São José dos Campos e, facultativamente, por meios eletrônicos. 
 
25.3. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela 
licitação entender cabível, também no sítio referido no item 25.1, os documentos 
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus 
anexos. 
 

26 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
26.1. O Município de São José dos Campos no atendimento de sua finalidade pública, na 
persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou 
cumprir as atribuições legais do serviço público, sempre que aplicável, realiza o 
tratamento de dados pessoais, nos termos da Lei nº 13.709/2018. 
 

26.1.1. Nas hipóteses em que no exercício de suas competências seja necessário 
o tratamento de dados pessoais, serão fornecidas informações claras e atualizadas sobre 
a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e práticas utilizadas para a execução 
dessas atividades, em anexo deste Edital. 
 

26.1.2. Os itens expressos neste Edital que fazem referência aos direitos e 
princípios expressos na Lei nº 13.709/2018, não excluem outros previstos no 
ordenamento jurídico pátrio relacionados à matéria. 
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26.1.3. O CONTRATANTE e o CONTRATADO se comprometem a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 
nos meios digitais, garantindo que: 
 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 
previstas nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se 
submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 
ao titular; 
 

b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das 
finalidades de execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o 
caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, 
por determinação judicial ou por requisição da ANPD; 
 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 
prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do CONTRATANTE, 
responsabilizando-se o CONTRATADO por obter o consentimento dos titulares (salvo nos 
casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). 
 

Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins; 

 
Eventualmente, as partes podem ajustar que o CONTRATANTE será responsável 

por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes desta 
alínea; 
 

d) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que 
regulamentam a utilização da tecnologia de informação e comunicação com o 
CONTRATANTE; 
 

e) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 
utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o CONTRATADO 
interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, 
em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado, eliminará 
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 
formato digital ou físico), salvo quando o CONTRATADO tenha que manter os dados para 
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da Lei Federal nº 13.709/2018. 
 

26.1.4. O CONTRATADO dará conhecimento formal aos seus empregados das 
obrigações e condições acordadas, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 
CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados 
pessoais. 
 

26.1.5. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que 
contenham ou possam conter dados pessoais implicará para o CONTRATADO e para 
seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever 
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de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu 
termo final. 
 

26.1.6. O CONTRATADO cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das 
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal nº 
13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e 
órgãos de controle administrativo. 
 

26.1.7. O CONTRATADO deverá informar imediatamente o CONTRATANTE 
quando receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados 
pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais 
do solicitante, exceto nas instruções documentadas do CONTRATANTE ou conforme 
exigido pela Lei Federal nº 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados 
em vigor. 
 

26.1.8. O “Encarregado” do CONTRATADO manterá contato formal com o 
Encarregado do CONTRATANTE, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de 
qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para 
que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes. 
 

26.1.9. A critério do Encarregado do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá 
ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a 
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados 
pessoais. 
 

26.1.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme 
estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo 
VI, da Lei Federal nº 13.709/2018. 
 
26.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
26.3. A aceitação da proposta vencedora pelo Município obriga o seu proponente à 
execução integral do objeto desta licitação, pelo preço e condições oferecidas, não 
cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou 
serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão. 
 
26.4. Pela elaboração e apresentação da proposta e Documentação, as empresas não 
terão direito a auferir vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie. 
 
26.5. O licitante vencedor da presente licitação fica obrigado a executar integralmente a 
prestação dos serviços, ora licitados. 
 
26.6. O licitante vencedor se obriga, quando aplicável, a prestar, sem qualquer ônus ao 
CONTRATANTE, a garantia relativa ao objeto nos termos estabelecidos no Anexo I, 
caso aplicável. 
 
26.7. Ao apresentar suas propostas, os licitantes concordam em assumir inteira 
responsabilidade pela perfeita execução dos serviços. 
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26.7.1. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas. 
 

26.7.2. A Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

26.7.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
26.8. A simples apresentação das propostas pelas empresas implica aceitação tácita de 
todos os termos deste Edital e seus anexos. 
 

26.8.1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

26.8.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

26.8.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
 
26.9. A Administração poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e 
esclarecimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da Documentação ou 
Proposta apresentada. 
 
26.10. O licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos 
apresentados à Administração quando solicitados eventualmente neste sentido, será 
automaticamente excluído da presente licitação. 
 
26.11. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, podendo também anulá-la, 
sem que caibam os licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso ou 
compensação, quando for o caso. 
 
26.12. Não será permitida a execução dos serviços objeto licitado sem que o órgão 
competente do Município de São José dos Campos emita, previamente, a respectiva 
ORDEM DE SERVIÇO. 
 
26.13. Correrão por conta exclusiva do CONTRATADO quaisquer tributos, taxas ou 
preços públicos porventura devidos, ainda que criados em momento posterior a presente 
licitação. 
 
26.14. Para todas as questões suscitadas na execução dos serviços, não resolvidas 
administrativamente e que não puderam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
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92, §1º da Lei 14.133/2021, o foro será o da Comarca de São José dos Campos, com 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
26.15. O Município de São José dos Campos mantém um serviço sigiloso de denúncias 
de corrupção e atos considerados arbitrários ou ímprobos por parte de qualquer 
autoridade e servidor municipal, pelo telefone (12) 3947-8246 ou e-mail: 
ouvidoria@sjc.sp.gov.br. 
 
26.16. Para conhecimento público, expede-se o presente Edital, que é publicado 
conforme item 26 e afixado no endereço eletrônico: https://www.sjc.sp.gov.br. 
 
São José dos Campos, 23 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

José Nabuco Sobrinho 
Secretário de Gestão Administrativa e Finanças 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto executivo e 
execução de obras de contenção, drenagem e pavimentação – Bairro Rio Comprido 

1. Apresentação 

O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as diretrizes técnicas e 
administrativas para a contratação de empresa especializada em engenharia para 
elaboração de projeto executivo e execução de obras de contenção e drenagem urbana 
no Bairro Rio Comprido, localizado no município de São José dos Campos. 

A presente intervenção contempla a implantação de obras de contenção, drenagem e 
infraestrutura viária, incluindo: muro de contenção em gabião na Rua Esperança; escadas 
hidráulicas em gabião interligando a Viela 03 à Avenida 01 e a Travessa Sete à Avenida 
01; implantação de trechos de galerias de águas pluviais ao longo da Avenida 01 e da 
Rua São Paulo, com descarga no córrego existente; além da pavimentação da Viela 03, 
Travessa 07 e do segmento da Rua Esperança correspondente à área de intervenção do 
sistema de contenção. 

As soluções de engenharia propostas visam assegurar a estabilidade dos taludes, 
controlar e mitigar processos erosivos, promover o adequado direcionamento e 
dissipação das águas pluviais superficiais, bem como otimizar as condições de drenagem 
urbana das áreas situadas em cotas altimetricamente superiores do bairro. 

A contratação abrangerá a elaboração do projeto executivo e a execução das obras, 
tomando como base o projeto básico que será fornecido pela Prefeitura Municipal. 

2. Contextualização e Justificativa Técnica 

A necessidade das intervenções está diretamente relacionada às condições geotécnicas 
e topográficas da área, que apresenta histórico de instabilidade de encostas, erosões e 
problemas associados ao escoamento superficial de águas pluviais. Em períodos de 
chuvas intensas, o fluxo concentrado de água ao longo das vielas e vias do bairro tem 
potencial para causar degradação do solo, comprometimento de estruturas existentes e 
riscos à população residente. 

As obras previstas neste Termo de Referência estão alinhadas às ações de redução de 
riscos previstas no Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR), recentemente 
atualizado com apoio técnico do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
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Paulo (IPT). O PMRR constitui instrumento técnico essencial para o planejamento das 
intervenções estruturais destinadas à mitigação de riscos geológicos e geotécnicos no 
município. 

No diagnóstico apresentado pelo plano, à área do Bairro Rio Comprido foi identificada 
como local que demanda intervenções de estabilização de taludes e melhoria do sistema 
de drenagem, sendo recomendadas soluções baseadas em contenções em gabião 
associadas a dispositivos hidráulicos de dissipação de energia e condução adequada das 
águas pluviais. 

Além disso, a execução das obras integra o conjunto de investimentos em infraestrutura 
urbana e prevenção de desastres apoiados pelo programa federal Novo PAC – edição 
2025. 

3. Objeto da Contratação 

Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada 
para: 

 Elaboração do projeto executivo das intervenções propostas, com base no projeto 
básico fornecido pela Prefeitura; 

 Execução das obras de contenção, pavimentação e drenagem urbana; 

 Fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais recursos 
necessários à completa execução dos serviços. 

As intervenções principais abrangem: 

 Implantação de muro de contenção em gabião na Rua Esperança; 
 Execução de escadas hidráulicas em gabião entre a Viela 03 e a Avenida 01e 

entre a Rua Sete e a Avenida 01; 

 Execução de galeria de águas pluviais na Avenida 01 até o lançamento no córrego 
existente; 

 Pavimentação asfáltica na Viela 03 e trecho da Rua Esperança. 

4. Diretrizes para Elaboração do Projeto Executivo 

A empresa contratada deverá desenvolver o projeto executivo a partir das diretrizes 
estabelecidas no projeto básico fornecido pela Prefeitura Municipal de São José dos 
Campos. 
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O projeto executivo deverá contemplar o detalhamento técnico necessário à execução 
das obras, incluindo, quando aplicável: 

• realização de levantamentos de campo complementares; 
• análise e verificação das condições geotécnicas locais; 
• dimensionamento hidráulico e estrutural das soluções adotadas; 
• detalhamento executivo das estruturas de contenção em gabião; 
• detalhamento executivo das escadas hidráulicas; 
• elaboração do projeto executivo de pavimentação; 
• elaboração do projeto executivo da galeria de drenagem pluvial; 
• elaboração dos memoriais descritivos e de cálculo; 
• elaboração de planilha orçamentária analítica e detalhada; 
• elaboração do cronograma físico-financeiro da obra; 
• emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

Todos os projetos, documentos técnicos, memoriais, cálculos e demais elementos 
produzidos deverão atender integralmente às normas técnicas vigentes, à legislação 
aplicável e às boas práticas de engenharia, garantindo a compatibilidade, exequibilidade 
e segurança das soluções propostas. 

4.1. PROJETO EXECUTIVO DE GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Na elaboração do Projeto Executivo de Galeria de Águas Pluviais deverá ser considerada 
equipe técnica devidamente habilitada e compatível com a complexidade dos serviços. 
Para fins de composição de custos, a equipe técnica será remunerada por hora 
trabalhada, conforme previsto na planilha orçamentária integrante do processo licitatório. 

O valor estimado contempla, no mínimo, os seguintes escopos técnicos: 

• Levantamento topográfico; 
• Estudos hidrológicos e hidráulicos; 
• Projeto geométrico e de drenagem; 
• Dimensionamento hidráulico das estruturas e dispositivos; 
• Detalhamento executivo; 
• Elaboração de perfis longitudinais e seções transversais; 
• Memorial descritivo e especificações técnicas; 
• Planilha orçamentária, quantitativos e memória de cálculo; 
• Emissão de ART/RRT e compatibilização com demais disciplinas de projeto. 

Equipe Técnica Mínima: 

Profissional Função 

Engenheiro Civil Sênior 
Coordenação geral, dimensionamento hidráulico e 
responsabilidade técnica 

Engenheiro Projetista Desenvolvimento do projeto executivo 
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Cadista/Desenhista Elaboração de plantas, cortes, perfis e detalhamentos 

Topógrafo Levantamento cadastral e topográfico 

Auxiliar de Topografia Apoio operacional e atividades de campo 

Observações: 

Esta composição considera: 

• Desenvolvimento de projeto executivo completo; 
• Sistema de galeria urbana convencional; 
• Extensão aproximada de 231 m; 
• Detalhamento de poços de visita, bocas de lobo e demais dispositivos complementares; 
• Compatibilização básica com projetos de pavimentação, quando necessária; 
• Elaboração conforme padrões técnicos adotados pela Prefeitura de São José dos 
Campos. 

4.2. PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

Na elaboração do Projeto Executivo de Pavimentação deverá ser considerada equipe 
técnica devidamente habilitada e compatível com a complexidade dos serviços. Para fins 
de composição de custos, a equipe técnica será remunerada por hora trabalhada, 
conforme previsto na planilha orçamentária integrante do processo licitatório. 

O escopo técnico mínimo compreende: 

• Levantamento topográfico; 
• Projeto geométrico; 
• Projeto de terraplenagem; 
• Dimensionamento estrutural do pavimento; 
• Projeto de drenagem superficial; 
• Elaboração de perfil longitudinal; 
• Elaboração de seções transversais; 
• Detalhamento executivo; 
• Memorial descritivo e especificações técnicas; 
• Planilha orçamentária, quantitativos e cronograma; 
• Emissão da respectiva ART/RRT. 

Equipe Técnica Mínima: 

Profissional Função 
Engenheiro Civil 
Coordenador 

Coordenação técnica e responsabilidade profissional 

Engenheiro Projetista 
Dimensionamento do pavimento e desenvolvimento do 
projeto 

Cadista/Desenhista Elaboração de plantas, perfis e detalhamentos 
Topógrafo Levantamento topográfico de campo 
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Auxiliar de Topografia Apoio operacional e atividades de campo 
 

4.3. PROJETO EXECUTIVO DE CONTENÇÃO EM GABIÃO 
 
Na elaboração do Projeto Executivo de Contenção em Gabião deverá ser considerada 
equipe técnica devidamente habilitada e compatível com a complexidade dos serviços. 
Para fins de composição de custos, a equipe técnica será remunerada por hora 
trabalhada, conforme previsto na planilha orçamentária integrante do processo licitatório. 
O escopo contempla: 

• Visita técnica à área de intervenção; 
• Levantamento topográfico; 
• Análise geotécnica preliminar; 
• Definição da solução de contenção; 
• Dimensionamento da estrutura em gabião; 
• Verificações de estabilidade; 
• Projeto de drenagem associado à contenção; 
• Detalhamento executivo; 
• Elaboração de plantas, cortes e perfis; 
• Memorial descritivo e especificações técnicas; 
• Quantitativos, memória de cálculo e orçamento; 
• Emissão da ART/RRT correspondente. 

Equipe Técnica Mínima: 

Profissional Função 

Engenheiro Civil Sênior 
Coordenação técnica e responsabilidade 
profissional 

Engenheiro Projetista Dimensionamento da estrutura de contenção 

Desenhista/Cadista 
Elaboração de plantas, cortes e 
detalhamentos 

Topógrafo Levantamento topográfico de campo 
Auxiliar de Topografia Apoio operacional 
 

4.4. PROJETO EXECUTIVO DE ESCADA HIDRÁULICA EM GABIÃO 
 
Na elaboração do Projeto Executivo de Escada Hidráulica em Gabião deverá ser 
considerada equipe técnica devidamente habilitada e compatível com a complexidade 
dos serviços. Para fins de composição de custos, a equipe técnica será remunerada por 
hora trabalhada, conforme previsto na planilha orçamentária integrante do processo 
licitatório. 
 
O escopo compreende: 

• Levantamento topográfico; 
• Estudos hidrológicos e hidráulicos; 
• Concepção da solução dissipadora; 
• Dimensionamento hidráulico; 
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• Dimensionamento estrutural dos gabiões; 
• Verificações de estabilidade; 
• Projeto de drenagem complementar; 
• Elaboração de plantas, perfis e cortes; 
• Detalhamento executivo; 
• Memorial descritivo e especificações técnicas; 
• Quantitativos, memória de cálculo e orçamento; 
• Emissão da ART/RRT correspondente. 

Equipe Técnica Mínima: 

Profissional Função 
Engenheiro Hidráulico 
Sênior 

Estudos hidráulicos, dissipação de energia e 
responsabilidade técnica 

Engenheiro Projetista Desenvolvimento e detalhamento do projeto executivo 
Desenhista/Cadista Elaboração de plantas, cortes e detalhamentos 
Topógrafo Levantamento topográfico de campo 
Auxiliar de Topografia Apoio operacional 

5. Descrição Geral da Execução das Obras 

Após a aprovação do Projeto Executivo pela equipe técnica da Prefeitura, será iniciada a 
etapa de execução das obras. Esta fase compreenderá a mobilização de mão de obra, 
equipamentos, materiais e recursos operacionais, a implantação do canteiro de obras, 
bem como a execução de todos os serviços necessários à implantação das estruturas e 
intervenções previstas em projeto, em conformidade com as especificações técnicas, 
normas vigentes e condições estabelecidas contratualmente. 

De forma geral, a execução das obras compreenderá as seguintes atividades: 

• execução dos serviços preliminares e preparação da área de intervenção; 
• realização de escavações, regularização do terreno e preparo das fundações; 
• montagem, posicionamento e preenchimento das estruturas de contenção em gabião; 
• execução de escadas hidráulicas destinadas à dissipação de energia e ao adequado 
escoamento das águas pluviais; 
• implantação da galeria de drenagem pluvial ao longo da Avenida 01 e da Rua São 
Paulo; 
• execução dos serviços de pavimentação previstos em projeto; 
• implantação do sistema de lançamento das águas pluviais no córrego receptor 
existente; 
• execução dos serviços de reaterro, compactação e recomposição das áreas impactadas 
pelas intervenções; 
• limpeza final da obra, remoção de materiais excedentes e destinação adequada dos 
resíduos gerados. 
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Os serviços deverão ser executados em conformidade com o projeto executivo aprovado 
e sob acompanhamento da fiscalização municipal. 

6. Regime de Execução 

Considerando as características específicas da área de intervenção, bem como a 
possibilidade de variações quantitativas decorrentes das condições reais do terreno, 
interferências existentes e demais fatores identificados durante a execução das obras, 
recomenda-se a adoção do regime de execução por empreitada por preço unitário. 

Tal regime mostra-se mais adequado à natureza do objeto, por permitir maior flexibilidade 
contratual, precisão na medição dos serviços efetivamente executados e melhor 
compatibilidade entre os quantitativos previstos e as condições verificadas em campo, 
assegurando maior eficiência na gestão contratual e na adequada remuneração dos 
serviços realizados. 

7. Qualificação Técnica 

7.1. Qualificação Técnico-Profissional 

A licitante deverá comprovar que possui, em seu quadro permanente ou mediante vínculo 
profissional admitido pela legislação vigente na data da apresentação da proposta, 
Engenheiro Civil legalmente habilitado e regularmente registrado no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, detentor de Certidão de Acervo Técnico 
– CAT, emitida pelo respectivo conselho profissional, acompanhada do correspondente 
Atestado de Capacidade Técnica, comprovando experiência na execução de serviços 
compatíveis com as parcelas de maior relevância técnica do objeto desta contratação. 

A comprovação do vínculo do profissional com a licitante poderá ser realizada mediante 
contrato social, carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, compromisso de 
contratação futura ou qualquer outro meio admitido pela legislação vigente. 

7.2. Qualificação Técnico-Operacional 

A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de um ou mais 
Atestados de Capacidade Técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando a execução satisfatória de serviços compatíveis em características, 
quantidades e complexidade técnica com as parcelas de maior relevância e valor 
significativo desta contratação. 

Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, a comprovação da capacidade 
técnico-operacional limitar-se-á às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto, sendo admitida a exigência de quantitativos mínimos equivalentes a até 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos previstos na planilha orçamentária. 

Para esta contratação, consideram-se parcelas de maior relevância técnica: 



 

 

 52

Parcela de maior relevância Unidade 
Quant. prevista na 

planilha 
Quant. mínima 
exigida (50%) 

Execução de muro de contenção 
em gabião 

m³ 477,00 238,50 

Execução de pavimentação m² 711,00 355,50 

Execução de escada hidráulica 
em gabião 

m³ 919,00 459,50 

 

7.3. Somatório de Atestados 

Será admitido o somatório de atestados para fins de comprovação dos quantitativos 
mínimos exigidos, desde que os serviços apresentados sejam compatíveis com o objeto 
da contratação e demonstrem a capacidade operacional da licitante para execução das 
parcelas de maior relevância. 

7.4. Conteúdo dos Atestados 

Os atestados deverão conter informações suficientes para identificação do contratante, 
do responsável técnico, dos serviços executados, dos quantitativos, do período de 
execução e das características técnicas dos serviços realizados, permitindo a verificação 
de sua compatibilidade com o objeto desta contratação. 

8. Recursos Financeiros 

A execução do objeto deste Termo de Referência será custeada com recursos 
provenientes do Programa Federal Novo PAC, admitida a participação financeira do 
Município de São José dos Campos, a título de contrapartida, nos termos dos 
instrumentos de formalização do repasse, convênios, contratos ou demais ajustes 
correlatos aplicáveis. 

9. Fiscalização e Acompanhamento 

A fiscalização do contrato será exercida por equipe técnica formalmente designada pela 
Prefeitura Municipal, à qual competirá o acompanhamento, controle e verificação de 
todas as etapas da contratação, desde a análise dos projetos até a conclusão da 
execução contratual. 

Entre as atribuições da fiscalização destacam-se: 

• análise, avaliação técnica e aprovação do Projeto Executivo; 
• acompanhamento, supervisão e fiscalização da execução das obras e serviços; 
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• verificação da conformidade dos serviços executados em relação aos projetos, 
especificações técnicas, normas aplicáveis e condições contratuais; 
• conferência, validação e aprovação das medições apresentadas pela contratada; 
• monitoramento e controle do cumprimento do cronograma físico-financeiro; 
• registro, comunicação e adoção das providências necessárias quanto a eventuais 
inconformidades identificadas durante a execução contratual. 

10. Prazo de Execução 

O prazo global para execução do objeto será de até 360 (trezentos e sessenta) dias, 
contados da emissão da respectiva Ordem de Serviço, compreendendo a elaboração do 
Projeto Executivo e a execução integral das obras, observadas as seguintes etapas:  

 Elaboração do Projeto Executivo: prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da 
emissão da Ordem de Serviço, destinado à elaboração, apresentação, análise e 
aprovação do Projeto Executivo pela Contratante, admitindo-se, quando 
tecnicamente viável, sua apresentação e aprovação por etapas ou frente de 
serviços;  

 Execução das Obras: deverá observar a prévia conclusão e aprovação do Projeto 
Executivo correspondente, bem como a respectiva autorização da Contratante, 
podendo ser iniciada por etapas ou frentes de serviço à medida que os respectivos 
projetos sejam aprovados, sem necessidade de aguardar a aprovação integral do 
Projeto Executivo, desde que asseguradas a compatibilidade e a integração entre 
as etapas. A execução integral das obras deverá ser concluída dentro do prazo 
global de 360 (trezentos e sessenta) dias.  

O prazo destinado à elaboração, análise e aprovação do Projeto Executivo integra o 
prazo global de execução do objeto, não constituindo período adicional ou cumulativo, 
devendo todas as etapas, inclusive a execução integral das obras, ser concluída dentro 
do prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias.  

A emissão da Ordem de Serviço pela Contratante ficará condicionada à conclusão da 
análise e à aprovação do processo licitatório pela Caixa Econômica Federal, na qualidade 
de mandatária da União no âmbito do Termo de Compromisso nº 
986352/2025/MCIDADES/CAIXA, bem como à emissão das autorizações necessárias ao 
início da execução do objeto.  

Desse modo, os serviços somente poderão ser iniciados após a emissão da 
correspondente Ordem de Serviço pela Contratante, devendo ser integralmente 
observadas as condições, exigências e procedimentos estabelecidos no Termo de 
Compromisso, bem como suas eventuais alterações, atualizações e orientações 
expedidas pela Caixa Econômica Federal.  
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Eventual período de espera decorrente dos procedimentos de análise, aprovação ou 
autorização pela Caixa Econômica Federal não será computado no prazo de execução 
contratual e não caracterizará atraso imputável à Contratante, não ensejando, por este 
motivo, direito à indenização, compensação ou qualquer outro pleito por parte da 
Contratada.  

Os prazos poderão ser prorrogados, suspensos ou ajustados, mediante justificativa 
técnica devidamente fundamentada e formalização no processo administrativo, quando 
necessário em razão de fatos supervenientes, condições verificadas durante a execução 
ou determinações dos órgãos competentes, observadas as disposições legais e 
contratuais aplicáveis e as condições estabelecidas no Termo de Compromisso nº 
986352/2025/MCIDADES/CAIXA.  

11. Normas Técnicas e Responsabilidades 

A empresa contratada deverá executar os serviços em estrita observância às normas 
aplicáveis às obras de engenharia, especialmente às normas da ABNT pertinentes às 
áreas de geotécnica, drenagem urbana, contenção de encostas, pavimentação, 
segurança do trabalho e demais disciplinas correlatas, bem como à legislação ambiental, 
trabalhista e de segurança vigente.  

Compete à contratada assegurar a qualidade, o desempenho e a conformidade técnica 
dos serviços executados, responsabilizando-se, ainda, pela segurança operacional do 
canteiro de obras, pela implantação e manutenção da sinalização das áreas de 
intervenção, pela adoção das medidas necessárias à prevenção de acidentes e ao 
controle de riscos e pela mitigação dos impactos decorrentes da execução das obras 
sobre a população local, o tráfego e o meio ambiente.  

A contratada responderá pelos danos, prejuízos e ônus decorrentes de erros, omissões, 
negligência, imperícia, imprudência ou descumprimento das obrigações contratuais que 
lhe sejam imputáveis, tanto na elaboração do Projeto Executivo quanto na execução das 
obras, inclusive quando tais ocorrências acarretarem ao Município custos adicionais, 
tarifas extraordinárias, encargos financeiros, glosas, restituições ou devolução de 
recursos, ou quaisquer outros ônus relacionados ao Termo de Compromisso nº 
986352/2025/MCIDADES/CAIXA, especialmente aqueles decorrentes das obrigações 
estabelecidas em sua Cláusula 19ª, bem como em eventuais alterações, aditivos ou 
instrumentos que o complementem.  

Na hipótese de o Município suportar qualquer pagamento, restituição, devolução de 
recursos, tarifa, encargo ou outro prejuízo financeiro decorrente de ato ou omissão 
imputável à contratada, esta ficará obrigada ao respectivo ressarcimento, desde que a 
responsabilidade seja devidamente apurada e comprovada pela fiscalização contratual, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
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O ressarcimento poderá ser efetuado mediante desconto nos créditos devidos à 
contratada, inclusive nas mediações subsequentes, observados os procedimentos e 
limites legais e contratuais aplicáveis, sem prejuízo da cobrança de eventual saldo 
remanescente pelas vias administrativas ou judicial e da aplicação das demais 
penalidades cabíveis.  

A contratada deverá, ainda, adotar todas as providências técnicas e operacionais 
necessárias para que atos ou omissões sob sua responsabilidade não ocasionem o 
descumprimento das obrigações assumidas pelo Município no âmbito do referido Termo 
de compromisso, especialmente daquelas previstas em sua Cláusula 19ª. 

12. Disposições Finais 

As empresas interessadas na execução do objeto deverão realizar visita técnica ao local 
das intervenções, com a finalidade de obter pleno conhecimento das condições físicas, 
operacionais e ambientais existentes, bem como das particularidades da área de 
implantação, de modo a subsidiar a adequada elaboração do Projeto Executivo, a 
composição de custos e o planejamento das atividades a serem desenvolvidas. 

Quaisquer adequações, ajustes ou revisões técnicas eventualmente necessárias durante 
a elaboração do Projeto Executivo ou no decorrer da execução contratual deverão ser 
previamente submetidos à análise, avaliação e aprovação da fiscalização da Prefeitura, 
não podendo ser implementados sem a devida anuência da Administração. 

 
FONTE DE FORMAÇÃO DE PREÇOS: 

O orçamento foi executado com valores obtidos através das tabelas: 
 

 SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil;  

 SICRO – Sistema de Custos Referenciais de Obras;  
 CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 

São Paulo;  
 DER/SP – Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo;  
 SIURB-INFRA e SIURB-EDIF;  
 FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação;  
 demais sistemas referenciais e publicações técnicas aplicáveis. 

 
Quanto ao BDI (Benefícios e Despesas Indiretas): 
O percentual de BDI adotado pela Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
corresponde a 25%, contemplando os custos indiretos da contratação, tais como 
administração central, seguros, garantias, riscos, despesas financeiras, tributos incidentes 
e margem operacional, conforme composição demonstrada na planilha específica anexa 
ao processo. 
 
 
E-mail para Nota Fiscal Eletrônica (NF-e): augusto.vieira@sjc.sp.gov.br  //  
almox@sjc.sp.gov.br 
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ANEXO IA 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

OBRA: Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto 
executivo, execução de muro de arrimo em gabião, drenagem e pavimentação. 
 
LOCAL: Rua Esperança e Av 01 – RIO COMPRIDO - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS-SP 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
A seguir a Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária descreve os serviços e 
estabelece regulamentação específica, técnicas e critérios de medição para a elaboração 
de projetos executivos, execução de muro de arrimo em gabião, drenagem e 
pavimentação. 
 
2. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Somente serão medidos os serviços e fornecimentos expressamente previstos no 
contrato, projetos, planilhas orçamentárias, memoriais descritivos e demais documentos 
integrantes da contratação, ou aqueles formalmente autorizados pela PREFEITURA, 
desde que executados mediante a competente Ordem de Serviço e em estrita 
conformidade com as especificações técnicas, normas aplicáveis e determinações da 
fiscalização. 

Consideram-se integralmente incluídos nos preços dos serviços contratados, não sendo 
objeto de medição ou pagamento em separado, todos os custos diretos e indiretos 
necessários à perfeita, completa e adequada execução do objeto, incluindo, sem se 
limitar a: 

a) fornecimento, carga, descarga, transporte, movimentação, estocagem, 
armazenamento, manuseio, proteção e guarda de todos os materiais, insumos e 
componentes necessários à execução dos serviços; 

b) mão de obra necessária à execução dos serviços, incluindo salários, encargos 
trabalhistas e sociais, transporte, alojamento, alimentação, assistência médica e social, 
uniformes, equipamentos de proteção individual e coletiva – EPI e EPC –, bem como 
todos os demais custos relacionados à segurança e às condições de trabalho; 

c) Administração Local da obra, integralmente incluída nos preços contratados, 
compreendendo todos os recursos humanos, materiais, equipamentos, instalações, 
mobiliários, veículos, sistemas de comunicação, apoio administrativo, supervisão, 
gerenciamento, acompanhamento técnico, controle de produção, planejamento, 
programação, controle de qualidade, segurança do trabalho, gestão ambiental, apoio à 
fiscalização e demais recursos necessários à administração, coordenação e condução 
dos serviços durante todo o período de execução contratual, não cabendo qualquer 
pagamento adicional a esse título; 

d) operação, manutenção, conservação, mobilização e desmobilização de todos os 
veículos, máquinas, equipamentos e demais recursos de propriedade da CONTRATADA 
ou por ela disponibilizados e necessários à execução dos serviços; 
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e) operação, manutenção, calibração e conservação das ferramentas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos necessários à execução, controle e fiscalização dos 
serviços; 

f) combustíveis, óleos, graxas, lubrificantes, filtros, peças de reposição, pneus e demais 
materiais de consumo necessários à operação dos veículos, máquinas e equipamentos; 

g) fornecimento, instalação, operação, manutenção e retirada dos sistemas provisórios de 
energia elétrica, água, esgoto, drenagem, comunicação e demais utilidades necessárias 
ao funcionamento do canteiro e à execução dos serviços; 

h) fornecimento, instalação, operação e manutenção de equipamentos e sistemas de 
prevenção e combate a incêndio, sinalização, isolamento, proteção coletiva e demais 
dispositivos destinados à prevenção de acidentes e à segurança dos trabalhadores, 
usuários e terceiros; 

i) disponibilização de pessoal habilitado e demais recursos necessários à vigilância, 
segurança, controle e proteção das áreas de trabalho, instalações, materiais, 
equipamentos e serviços executados; 

j) implantação, manutenção, conservação e posterior retirada do canteiro de obras, 
instalações provisórias, áreas de apoio, acessos internos, sinalização e demais estruturas 
necessárias à execução do objeto; 

k) encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e administrativos, tributos, impostos, 
taxas, licenças, seguros, amortizações, juros, lucros, riscos, horas improdutivas de mão 
de obra e equipamentos e quaisquer outros custos ou encargos, diretos ou indiretos, 
incidentes sobre a execução dos serviços; 

l) despesas decorrentes da elaboração, confecção, fornecimento, instalação, afixação, 
manutenção e retirada da placa de obra, observadas as dimensões, padrões, modelos, 
localização e demais requisitos estabelecidos pelo Departamento de Regularização 
Fundiária; 

m) todos os demais custos, providências, obrigações e recursos necessários para que os 
serviços sejam executados de forma completa, contínua, segura e em conformidade com 
os projetos, especificações técnicas, normas vigentes, legislação aplicável e 
determinações da fiscalização. 

Fica expressamente estabelecido que os custos relativos à Administração Local, bem 
como os demais itens acima relacionados, já estão contemplados nos preços 
contratados, não constituindo serviços autônomos passíveis de medição e pagamento 
adicional, salvo disposição expressa em contrário nos documentos da contratação. 

A medição dos serviços será realizada exclusivamente de acordo com os critérios, 
unidades e quantitativos estabelecidos na planilha contratual e nas respectivas 
especificações, considerando-se somente os serviços efetivamente executados, aceitos e 
aprovados pela fiscalização da PREFEITURA. 
 
3. FISCALIZAÇÃO E CONTRATADA 
 
A obra será fiscalizada por pessoal pertencente à Prefeitura Municipal de São José dos 
Campos (doravante aqui designada Prefeitura). A pessoa física ou jurídica designada 



 

 

 58

pela Prefeitura para fiscalizar a execução das obras e serviços será doravante aqui 
designada Fiscalização. 
A obra será conduzida por pessoal pertencente à Contratada, que será doravante aqui 
designada Contratada. 
A supervisão dos trabalhos, tanto da Fiscalização como da Contratada, deverá estar 
sempre a cargo de um engenheiro, devidamente habilitado e registrado no CREA-SP. 
 
4. DIREITOS E AUTORIDADE DA FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas 
pela Contratada providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao 
bom andamento da obra. 
A fiscalização terá plena autoridade para suspender, pôr meios amigáveis ou não, os 
serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente, pôr motivos 
técnicos, disciplinares, de segurança ou outros. 
 
5. PREVENÇÃO DE ACIDENTES 
 
Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra o risco de acidentes com 
o pessoal da Contratada e com terceiros, independentemente da transferência desse 
risco a companhias ou institutos seguradores. 
Para isso a Contratada deverá cumprir fielmente o estabelecido na Legislação Nacional 
concernente à segurança e higiene do trabalho, bem como obedecer a todas as normas e 
específicas para a segurança de cada serviço. A Contratada deverá manter, no canteiro 
de obras, pessoal treinado e caixa de primeiros-socorros devidamente suprida com 
medicamentos para pequenas ocorrências. 
Em caso de acidente no Canteiro de Obras a Contratada deverá: 
Prestar socorro imediato às vítimas; 
Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de não alterar as 
circunstâncias relacionadas a este; 
Comunicar imediatamente a Fiscalização da ocorrência. 
 
6. DISPOSIÇÕES GERAIS E DEFINIÇÕES BÁSICAS 
 
6.1. CANTEIRO DE OBRAS 
 
6.1.1. LOCAÇÃO DE CONTAINER TIPO DEPÓSITO – ÁREA MÍNIMA DE 13,80 M² 
 
COMPREENDE: A locação mensal de um container do tipo depósito – com dimensões, 
estado de conservação e todos os outros parâmetros relevantes em conformidade com a 
NR 18 e a NBR 12.284 – para a composição do canteiro de obras. O local escolhido para 
a colocação do container deverá ser aprovado pela Fiscalização. Apesar da aprovação, 
não caberá à Prefeitura, em hipótese alguma, os ônus decorrentes de locação, 
manutenção e acessos da área escolhida. 
Opcionalmente a critério da Fiscalização, a Contratada poderá alugar um imóvel como 
canteiro, que mantenha o mínimo as áreas e instalações previstas para a obra. 
Durante o decorrer da obra, ficarão por conta e a cargo da Contratada o fornecimento do 
mobiliário necessário à fiscalização e a limpeza das instalações, móveis e utensílios das 
dependências da Fiscalização e a reposição do material de consumo necessário (carga 
de extintor de incêndio, produtos para higiene ambiente e pessoal, etc.). 
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Deverá ser prevista vigilância para proteção dos equipamentos e obras em geral. 
 
MEDIÇÃO: Por unidade por mês (un x mês) de instalação de container depósito. 
 
6.1.2. BANHEIRO QUÍMICO MODELO STANDART, COM MANUTENÇÃO CONFORME 
EXIGÊNCIAS DA CETESB. 
 
COMPREENDE: Cabina Sanitária Química, Individual e Portátil, confeccionada em 
polietileno em alta densidade, resistente e totalmente lavável, com teto translúcido, piso 
antiderrapante, janelas de ventilação, trava interna de segurança, resistente à violação e 
com indicação “livre / ocupado”, contendo vaso sanitário (tanque de dejetos com 
descarga), mictório, medindo aproximadamente: 2,00 metros de altura interior, 1,20 
metros de largura interior, 1,20 de profundidade e 0,50 metros de altura do assento, com 
abertura da porta em aproximadamente 180°, vol. do tanque 220 litros, abastecido 
diariamente com papel higiênico e manutenção conforme exigências da CETESB. 
 
MEDIÇÃO: Por unidade por mês (un x mês) de instalação de sanitário. 
 
6.1.3. LOCAÇÃO MENSAL DE ESTRUTURA DE COBERTURA IMPERMEÁVEL 
(TENDA) INCLUSIVE MONTAGEM E FRETE. 
 
COMPREENDE: Na locação mensal de uma estrutura de cobertura impermeável, 
também conhecida como tenda. Além disso, a prestação do serviço inclui a montagem da 
estrutura no local designado e o transporte (frete) da mesma para atender às 
necessidades do cliente ou projeto. 
 
MEDIÇÃO: Área de tenda locada X mês de locação (m² x mês) 
 
6.1.4. LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA PARA OBRA E INSTALAÇÃO SANITÁRIA 
PROVISÓRIA, PEQUENA OBRAS. 
 
COMPREENDE: A instalação provisória de água e sanitário para o canteiro de obras. O 
local escolhido para a LIGAÇÃO provisória de água e sanitário deverá ser aprovado pela 
Fiscalização. Apesar da aprovação, não caberá à Prefeitura, em hipótese alguma, os 
ônus decorrentes de locação, manutenção e acessos da área escolhida. 
 
MEDIÇÃO: Por unidade (un) de instalação/ligação provisória. 
 
6.1.5. LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE LUZ E FORÇA PARA OBRA – INSTALAÇÃO 
MÍNIMA 
 
COMPREENDE: O local escolhido para a INSTALAÇÃO/LIGAÇÃO provisória deverá ser 
aprovado pela Fiscalização. Apesar da aprovação, não caberá à Prefeitura, em hipótese 
alguma, os ônus decorrentes de locação, manutenção e acessos da área escolhida.  
 
MEDIÇÃO: Por unidade (un) de instalação/ligação provisória. 
 
6.1.6. TAPUME COM TELHA METÁLICA 
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COMPREENDE: Os serviços compreendem o fornecimento de materiais, transporte, 
montagem, manutenção e posterior desmontagem de tapume composto por estrutura de 
sustentação e fechamento em chapas metálicas inclusive portão. 
O tapume deverá ser executado com chapas de telha metálica galvanizada (ondulada ou 
trapezoidal), fixadas em estrutura constituída por montantes verticais e travessas 
horizontais em madeira ou perfil metálico, devidamente espaçado e rigidamente travado. 
Os montantes deverão ser fixados ao solo por meio de cravação direta, sapatas de 
concreto simples ou outro sistema que garanta estabilidade global, conforme as 
condições do terreno e altura adotada. 
 
MEDIÇÃO: Por metro quadrado (m²) de tapume instalado. 
 
6.1.7. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. (2 placas) 
 
COMPREENDE: O fornecimento de Placa de Identificação da Obra ficará a cargo da 
Contratada, que providenciará a confecção por profissional especializado, devendo a sua 
instalação se dar em local definido pela Fiscalização.  Os modelos e detalhes das placas 
deverão ser aqueles em vigência na época da execução da obra. Deverão ter a face em 
chapa de aço galvanizado, nº 16 ou nº 18, com tratamento antioxidante, sem moldura, 
fixadas em estruturas de madeira, suficientemente resistente para suportar a ação dos 
ventos. As tintas usadas para pintura deverão ser de cor fixa e de comprovada resistência 
ao tempo. 
OBS.: A placa deve obedecer rigorosamente o padrão fornecido pela PMSJC. 
 
MEDIÇÃO: Por metro quadrado (m²) de placa de obra em chapa de aço galvanizado 
instalado. 
 
6.2. SERVIÇOS PRELIMINARES 
 
6.2.1. FORN. EQUIP.TOP., 1 TECN., 2 AUX., 1 NIVEL. C/ NIVEL AUT. ESTACAO 
TOTAL E VEICULO (10 dias). 
 
COMPREENDE: No destacamento e transporte da equipe e dos equipamentos 
necessários para realização dos serviços de levantamento topográfico, locação, 
nivelamento, medição e cadastro da obra conforme estabelecido pelo projeto básico. 
 
MEDIÇÃO: Por dias de serviço (dia) trabalhado. 
 
6.3. SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 
 
6.3.1. CAVALETE EM POLIETILENO ZEBRADO COM FAIXA REFLETIVA - H = 1,00 M  
 
COMPREENDE: No fornecimento de cavalete de polietileno zebrado com faixa refletiva 
com altura h=1,00m, mão de obra e equipamento de carga e transporte apropriados para 
01 implantação e 01 retirada diária. 
 
MEDIÇÃO: Por unidade implantada e retirada por dia (um/dia). 
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6.3.2. CILINDRO CANALIZADOR DE TRÁFEGO COM BASE QUADRADA DE 
111x56x56cm 
 
COMPREENDE: O fornecimento de cilindro canalizador de trânsito, assim como a mão 
de obra necessária para a sua colocação e retirada. O dispositivo deverá ser instalado ao 
longo das áreas onde houver aberturas de vala, a fim de resguardar a integridade de 
pedestres e veículos, evitando o acesso indevido dos mesmos nas áreas de escavação. 
 
MEDIÇÃO: Será medido por unidade dia implantada e retirada (un./dia). 
 
6.3.3. LUZ DE ADVERTÊNCIA E BATERIA PARA DISPOSITIVOS DE SINALIZAÇÃO 
 
COMPREENDE: O fornecimento e instalação de luz de advertência e bateria para os 
dispositivos de sinalização, assim como a mão de obra necessária para a implantação e 
retirada diária enquanto ocorrer intervenção na via. 
 
MEDIÇÃO: Será medido por unidade dia implantada e retirada (un./dia). 
 
6.3.4. PLACA DE ADVERTÊNCIA EM FIBRA, LADO DE 0,60 m – PELÍCULA 
RETROFLETIVA TIPO I + SI 
 
COMPREENDE: O item remunera o fornecimento e instalação de placa de advertência, 
educativa, de orientação e de serviços, em chapa de aço tipo NB 1010/1020, com 
espessura de 1,25 mm, bitola 18, ou espessura de 1,50 mm, bitola 16 - ABNT NBR 
11904, área até 2,0 m², totalmente refletiva com película IA/IA - ABNT NBR 14644, com 
abraçadeira, parafusos e porcas para fixação da placa. Não incluso poste para fixação da 
placa. 
 
MEDIÇÃO: Por unidade de placa instalada. 
 
6.3.5. PLACA DE SINALIZAÇÃO DE OBRAS MONTADA EM CAVALETE METÁLICO – 
1,00x1,00m 
 
COMPREENDE: O fornecimento e instalação de placas para sinalização de obras 
montadas em cavaletes metálicos, assim como a mão de obra necessária para a 
implantação e retirada diária enquanto ocorrer intervenção na via. 
 
MEDIÇÃO: Será medido por unidade dia implantada e retirada (un./dia). 
 
6.4. CONTENÇÃO EM GABIÃO 
 
6.4.1. LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 
ESTEIRAS.  
 
COMPREENDE: No fornecimento de caminhão basculante, equipamentos, a mão de 
obra necessária e ferramentas auxiliares para a execução dos serviços executados 
mecanicamente e manualmente com auxílio de ferramental apropriado para a roçada, 
derrubada de árvores e arbustos, destocamento, fragmentação de galhos e troncos, 
empilhamento e transporte, abrangendo: a remoção de vegetação, árvores e arbustos, 
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com diâmetro do tronco até 15 cm, medidos na altura de 1 m do solo, capim, etc.; 
arrancamento e remoção de tocos, raízes e troncos; raspagem mecanizada da camada 
de solo vegetal na espessura até 15 cm; carga mecanizada; e o transporte, dentro e fora 
da obra, no raio de até um quilômetro. 
 
MEDIÇÃO: Por área real de terreno onde foi realizada a limpeza (m²). 
 
6.4.2. ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA INFRAESTRUTURA, COM CARGA, DESCARGA 
E TRANSPORTE DE SOLO DE 1ª CATEGORIA, COM ESCVADEIRA HIDRÁULICA, 
FROTA DE 3 CAMINHÕES BASCULANTES DE 14,0m³, DMT ATÉ 1,0km. 
 
COMPREENDE: A escavação será executada mecanicamente por meio de escavadeira 
hidráulica, abrangendo corte, carga do material escavado, transporte e descarga. O 
material proveniente da escavação será carregado diretamente em caminhões 
basculantes com capacidade de 14,0 m³, operando com frota mínima de três unidades. 
O transporte do material escavado será realizado para local de bota-fora ou área 
previamente indicada pela fiscalização, considerando distância média de transporte 
(DMT) de até 1,0 km. Estão incluídas nas atividades todas as operações necessárias, tais 
como mobilização de equipamentos, escavação, carga, transporte, descarga e eventual 
regularização da área escavada. 
Os serviços deverão ser executados conforme as boas práticas de engenharia, 
atendendo às normas técnicas aplicáveis, bem como às condições de segurança do 
trabalho, sinalização da área e orientações da fiscalização. 
MEDIÇÃO: A medição será realizada por volume efetivamente escavado e transportado, 
expresso em metros cúbicos (m³), conforme levantamento e conferência pela 
fiscalização. 
 
6.4.3. LASTRO DE PEDRA DE MÃO OU RACHÃO ESPALHAMENTO MANUAL 
 
COMPREENDE: No fornecimento posto obra de pedra de mão tipo rachão, equipamentos 
e mão de obra necessária para a execução do lastro conforme projeto, englobando os 
serviços de transporte interno à obra; lançamento e espalhamento do rachão; a 
homogeneização; e compactação em camadas conforme exigências do projeto; 
nivelamento, acertos e acabamentos manuais quando necessários.   
 
MEDIÇÃO: Por metro cúbico (m³) de lastro de rachão executado. 
 
6.4.4. GEOTÊXTIL NÃO TECIDO 100% POLIÉSTER, RESISTÊNCIA A TRAÇÃO DE 9 
KN/M (RT - 9), INSTALADO EM DRENO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  
 
COMPREENDE: Assentamento de manta geotêxtil atrás do muro de Gabião caixa, com 
as seguintes características: tração longitudinal de 10 KN/m e gramatura de 200 g/m². 
Esse material deverá ser colocado entre o solo e o muro de gabiões tipo caixa. 
Os dados geométricos / construtivos da estrutura deverão ser observados conforme o 
projeto. 
 
MEDIÇÃO: Por metro quadrado (m²). 
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6.4.5. MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, DE 
GRAVIDADE, COM GAIOLAS DE COMPRIMENTO IGUAL A 2 M, PARA MUROS COM 
ALTURA MENOR OU IGUAL A 4 M - FORNECIMENTO E EXECUÇÃO.  
 
COMPREENDE : Fornecimento e execução de uma estrutura de contenção em gabiões 
com degraus externos e uma inclinação de 6º contra o terreno, com a finalidade de 
melhorar a estabilidade e melhor distribuir as tensões no solo de base. Será utilizado 
gabiões tipo caixa em malha hexagonal de dupla torção, tipo 8 X 10 (NBR 10514), 
produzidos a partir  de arames com revestimentos liga  Zinco/Alumínio – ASTM 856, com 
diâmetro 2,40 mm e recobrimento adicional de PVC cinza, de espessura mínima 0,40mm 
(NBR 10154), e com diafragmas inseridos de metro em metro durante o processo de 
fabricação. Os gabiões deverão ser acompanhados de arames do mesmo tipo, no 
diâmetro de 2,20mm com revestimento de PVC cinza para as operações de amarração e 
atirantamento, na proporção de 8% de sobre seu peso para gabiões com 1,00m de altura 
e 6% para gabiões de 0,50m de altura.. O atiramento deverá ser feito a cada 30 cm na 
longitudinal e transversal. 
Deverá ser utilizada para enchimento dos gabiões pedra britada tipo “pulmão”, com 
tamanho levemente superior a abertura das malhas. deverá ser utilizado gabarito de 
madeira na face externa do Gabião para manter o nivelamento e alinhamento do muro. 
Os dados geométrico-construtivos da estrutura deverão ser observados conforme o 
projeto. 
 
MEDIÇÃO: Por metro cúbico (m³) de Gabião caixa executado. 
 
6.4.6. REATERRO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 M³/POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA DE 1,5 A 2,5 M, 
PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, 
COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO.  
 
COMPREENDE: O reaterro deverá ser executado com material proveniente da própria 
escavação ou material selecionado, isento de matéria orgânica, detritos, pedras de 
grandes dimensões ou quaisquer materiais inadequados. O material será lançado em 
camadas sucessivas, com espessura compatível com o equipamento de compactação 
utilizado. 
Cada camada deverá ser devidamente espalhada e compactada mecanicamente por 
meio de compactador apropriado (placa vibratória, sapo mecânico ou equipamento 
equivalente), até atingir grau de compactação mínimo de 95% do Proctor Normal (PN), 
garantindo a adequada densificação do solo e evitando recalques posteriores. 
A execução deverá obedecer às boas práticas de engenharia, às especificações técnicas 
aplicáveis e às orientações da fiscalização, incluindo eventual controle tecnológico de 
compactação quando solicitado. 
Todos os equipamentos, mão de obra, materiais complementares e demais encargos 
necessários para a perfeita execução do serviço serão de responsabilidade da 
contratada. 
 
MEDIÇÃO: Por metro cúbico de reaterro medido na caixa (m³). 
 
6.4.7. CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES 
EM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3).  
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COMPREENDE: O serviço compreende as operações de posicionamento do caminhão 
na frente de serviço, carregamento do material por escavadeira hidráulica, manobras 
necessárias no local de operação e descarga do material no local previamente definido 
pela fiscalização da obra. 
Os materiais movimentados poderão ser provenientes de escavações, terraplenagem ou 
outras atividades de movimentação de terra, incluindo solos naturais e materiais 
granulares, devendo estar livres de elementos que impeçam o carregamento ou 
transporte seguro. 
O carregamento deverá ser executado de forma adequada, evitando desperdícios, 
sobrecarga do veículo ou derramamento de material durante as operações. As manobras 
e descargas deverão ser realizadas em locais seguros, observando-se as condições do 
terreno e as orientações da fiscalização. 
Todos os equipamentos, operadores, combustíveis, manutenção, sinalização, mão de 
obra e demais encargos necessários à perfeita execução do serviço serão de 
responsabilidade da contratada, devendo os trabalhos atender às normas técnicas 
aplicáveis e às condições estabelecidas pela fiscalização. 
 
MEDIÇÃO: O serviço será medido pelo volume efetivamente carregado e transportado 
(m³). 
 
6.4.8. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14,0m³, EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL. 
 
COMPREENDE: O item remunera o tempo do veículo à disposição, para o carregamento, 
descarregamento e manutenção; os serviços de: transporte, descarregamento, e o 
retorno do veículo descarregado, para distâncias até 15 quilômetros. O serviço de 
transporte de materiais granulares até unidade de destinação final deverá cumprir todas 
as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho 
de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Estão 
inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos 
regulamentadores das atividades envolvidas. Não remunera os serviços de espalhamento 
quando necessário. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
 
MEDIÇÃO: Será medido pelo volume de material multiplicado pela distância até o local de 
descarregamento, menos 1 quilômetro (m³). 
 
6.4.9. TAXA DE DESTINAÇÃO DE RESÍDUO SÓLIDO EM ATERRO, TIPO 
SOLO/TERRA 
 
COMPREENDE: O item remunera a taxa de descarte de solo seco, limpo, e não 
contaminado em aterro Certificado pela CETESB (Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental), CADRI (Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse 
Ambiental) e credenciado pelos órgãos Legisladores. 
 
MEDIÇÃO: Por volume de material transportado (m³). 
 
6.4.10. PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS  
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COMPREENDE: Fornecimento e plantio de grama tipo Batatais no talude frontal a rua, 
com preparo do terreno, fornecimento e plantio de grama em placas tipo Batatais isenta 
de vegetação parasitária, cobertura com terra vegetal. As placas deverão receber uma 
compactação dosada para que as raízes da grama tenham contato mais intimo com o 
solo. Toda a placa de grama deverá ser cravadas com estacas de bambu, visando não 
sofrer escorregamento. Deverá ser feito rega constante e manutenção durante 30 dias. 
 
MEDIÇÃO: Por metro quadrado de grama plantada (m²). 
 
ESCADA HIDRÁULICA EM GABIÃO  
ESCADA HIDRÁULICA EM GABIÃO (ESCADAS DOS PERFIS 01 E 02) 
 
6.5.1.1. LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 
ESTEIRAS. 
 
IDEM AO ITEM 6.4.1. 
 
6.5.1.2. ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA INFRAESTRUTURA, COM CARGA, 
DESCARGA E TRANSPORTE DE SOLO DE 1ª CATEGORIA, COM ESCVADEIRA 
HIDRÁULICA, FROTA DE 3 CAMINHÕES BASCULANTES DE 14,0m³, DMT ATÉ 
1,0km. 
 
IDEM AO ITEM 6.4.2. 
 
6.5.1.3. GEOTÊXTIL NÃO TECIDO 100% POLIÉSTER, RESISTÊNCIA A TRAÇÃO DE 9 
KN/M (RT - 9), INSTALADO EM DRENO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
 
IDEM AO ITEM 6.4.4. 
 
6.5.1.4. MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, DE 
GRAVIDADE, COM GAIOLAS DE COMPRIMENTO IGUAL A 5 M, PARA MUROS COM 
ALTURA MENOR OU IGUAL A 4 M - FORNECIMENTO E EXECUÇÃO.  
 
IDEM AO ITEM 6.4.5. 
 
6.5.1.5. REATERRO COMPACTADO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA. 
 
IDEM AO ITEM 6.4.6. 
 
6.5.1.6. EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO MOLDADO 
IN LOCO, FEITO EM OBRA ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. 
 
COMPREENDE: No fornecimento de material, mão de obra e equipamentos necessários 
para fabricação e aplicação de concreto sobre o piso da escada em gabião, com concreto 
feito na obra com acabamento convencional (desempenado) na espessura de 10 cm. 
 
MEDIÇÃO: Por metro cúbico de concreto aplicado na espessura de projeto (m³). 
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6.5.1.7. EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA SEM PRESENÇA 
DE VÃOS, ESPESSURA DE 50 MM, ACESSO POR ANDAIME. 
 
COMPREENDE: No fornecimento de material, mão de obra e equipamentos necessários 
para execução de emboço comum sarrafeado nas paredes laterais do gabião na 
espessura de 5 cm. 
 
MEDIÇÃO: Pela área de revestimento executado (m²). 
 
6.5.1.8. CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES 
EM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3).  
 
IDEM AO ITEM 6.4.7. 
 
6.5.1.9. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14,0m³, EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL. 
 
IDEM AO ITEM 6.4.8. 
 
6.5.1.10.  PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS. 
 
IDEM AO ITEM 6.4.10. 
 
6.6. GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS 
 
6.6.1. ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 3,0 
M (MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO),COM 
ESCAVADEIRA (1,2 M3),LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, 
LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
 
COMPREENDE: A escavação será executada mecanicamente por meio de escavadeira 
hidráulica, em conformidade com as dimensões e alinhamentos definidos em projeto. As 
valas deverão ser abertas respeitando-se as larguras necessárias para execução dos 
serviços subsequentes, bem como as condições de estabilidade dos taludes e segurança 
dos trabalhadores. 
O serviço considera a média das profundidades entre montante e jusante em cada 
trecho, devendo a escavação atingir as cotas estabelecidas em projeto ou determinadas 
pela fiscalização. Durante a escavação, deverão ser observadas as condições do solo, 
adotando-se as medidas necessárias para garantir a estabilidade das paredes da vala e 
evitar desmoronamentos. 
O material proveniente da escavação poderá ser depositado ao lado da vala, quando 
autorizado pela fiscalização, ou destinado para carga e transporte, conforme definido no 
planejamento da obra. 
A contratada será responsável por todos os equipamentos, operadores, mão de obra, 
sinalização, escoramentos eventualmente necessários, bem como pela adoção de 
medidas de segurança e controle operacional, atendendo às normas técnicas e às 
orientações da fiscalização. 
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A medição do serviço será realizada por volume de escavação executado, em metros 
cúbicos (m³), considerando a média das seções entre montante e jusante de cada trecho, 
conforme critérios estabelecidos na planilha orçamentária e nas especificações da 
licitação. 
 
MEDIÇÃO: Será medido pelo volume escavado conforme especificado em projeto (m³). 
 
6.6.2. LASTRO DE BRITA COMERCIAL – ESPALHAHAMENTO MECÂNICO 
 
COMPREENDE: No fornecimento posto obra de brita 02, equipamentos e mão de obra 
necessária para a execução do lastro conforme projeto, englobando os serviços de 
transporte interno à obra; lançamento e espalhamento do material, e compactação em 
camadas conforme exigências do projeto; nivelamento, acertos e acabamentos manuais 
quando necessários.   
 
MEDIÇÃO: Por metro cúbico (m³) de lastro executado. 
 
6.6.3. ESCORAMENTO DE VALA, TIPO DESCONTÍNUO, COM PROFUNDIDADE DE 
1,5 A 3,0 M LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5  
 
COMPREENDE: No fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos necessários 
para a execução de escoramento descontínuo, incluindo sua montagem, desmontagem e 
realocação do escoramento. 
Será utilizado escoramento tipo descontínuo nos trechos em que as paredes laterais da 
vala forem constituídas de solo passível de desmoronamento. Na execução do 
escoramento, a superfície lateral da vala será contida por tábuas verticais de peroba de 
0,027 X 0,30, espaçadas de 0,30m, travadas horizontalmente por estroncas de eucalipto 
de diâmetro de 0,20 m, distanciadas verticalmente de 1,00 m. O escoramento 
descontinuo deverá ser utilizado em valas com profundidade até 2,50m. 
 
MEDIÇÃO: Será medido por metro quadrado (m²) de escoramento descontínuo 
efetivamente executado, medido no local e atestado pela Fiscalização 
 
6.6.4. TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO - D = 1200 MM – JUNTO RÍGIDA INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
 
COMPREENDE: Fornecimento, transporte e manuseio interno, do canteiro até o local de 
assentamento das tubulações, incluindo limpeza prévia, alinhamento, nivelamento, apoios 
e execução de rejuntamento. O preparo de fundo de valas, de forma a manter uma 
declividade constante, proporcionando apoio uniforme e contínuo ao longo da tubulação. 
O terreno do fundo de vala deve estar seco, sendo feito se necessário o seu esgotamento 
prévio. Os tubos deverão ser descidos na vala por processo mecânico, sendo 
perfeitamente alinhados e nivelados, através de réguas, cruzetas e gabaritos. 
OBS: Não será admitido a utilização de tubos quebrados ou trincados ou que estejam 
com a sua estrutura comprometida. 
 
MEDIÇÃO: Pela extensão de tubos assentados em metros (m). 
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6.6.5. TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO - D = 1000 MM – JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
 
IDEM AO ITEM 6.6.4. 
 
6.6.6. TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO - D = 600 MM – JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
 
IDEM AO ITEM 6.6.4. 
 
6.6.7. TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO - D = 400 MM – JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS -  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
 
IDEM AO ITEM 6.6.4. 
 
6.6.8. REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. 
 
COMPREENDE: No fornecimento da mão de obra necessária para a execução dos 
serviços de reaterro manual apiloado, com material existente ou importado, sem controle 
de compactação. 
 
MEDIÇÃO: Será medido pelo volume de reaterro em valas executado (m³). 
 
6.6.9. REATERRO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 M³/POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA 1,5 A 2,5 M, 
PROFUNDIDADE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, 
COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO.  
 
COMPREENDE: No fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão de obra 
necessária para a execução de aterro de valas ou cavas, englobando os serviços: 
lançamento e espalhamento manuais do solo; compactação, por meio de compactador; 
nivelamento, acertos e acabamentos manuais. Não remunera o fornecimento de solo. 
 
MEDIÇÃO: Será medido pelo volume de reaterro, considerado na caixa (m³). 
 
6.6.10. CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES 
EM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3).  
 
IDEM AO ITEM 6.4.7 
 
6.6.11. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14,0m³, EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL. 
 
IDEM AO ITEM 6.4.8 
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6.7. DISPOSITIVOS DE GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS 
 
6.7.1. BASE PARA POÇO DE VISITA RETANGULAR PARA DRENAGEM, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS = 2,0X2,0 M, 
PROFUNDIDADE = 1,40 M, EXCLUINDO TAMPÃO. 
 
COMPREENDE: A execução do serviço deverá iniciar após a conclusão da escavação da 
cava e regularização do fundo, garantindo superfície nivelada e com capacidade de 
suporte adequada. Sobre o fundo da escavação deverá ser executada base em concreto, 
destinada a proporcionar apoio estrutural à alvenaria e assegurar a estabilidade do poço. 
As paredes do poço de visita serão executadas em alvenaria de blocos de concreto 
assentados com argamassa de cimento e areia, devidamente alinhados, aprumados e 
amarrados, garantindo a resistência e estanqueidade da estrutura. Durante a execução 
deverão ser previstas as aberturas necessárias para a ligação das tubulações de 
drenagem, conforme projeto. 
A base do poço deverá permitir a conformação adequada do canal de escoamento 
(cunha ou berço), garantindo a continuidade hidráulica do sistema de drenagem e 
evitando acúmulo de sedimentos. 
 
MEDIÇÃO: Por unidade (un) de poço de visita executada. 
 
6.7.2. BASE PARA POÇO DE VISITA RETANGULAR PARA DRENAGEM, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS = 1,5X1,5 M, 
PROFUNDIDADE = 1,40 M, EXCLUINDO TAMPÃO.  
 
IDEM AO ITEM 6.7.1. 
 
6.7.3. CHAMINÉ CIRCULAR PARA POÇO DE VISITA PARA DRENAGEM, EM 
ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIÂMETRO INTERNO = 0,6 M. 
 
COMPREENDE: No fornecimento de tijolo comum maciço, pedra britada, cimento, areia, 
cal hidratada e a mão de obra necessária para a execução da chaminé com diâmetro 
interno de 70 cm, para poço de visita padrão PMSP, constituído por: alvenaria de tijolo 
comum com revestimento em argamassa: fundo de concreto e cinta de amarração 
superior para apoio de tampão em ferro fundido. Remunera também os serviços de 
escavação, escoramento da vala, reaterro e disposição das sobras. 
MEDIÇÃO: Será medido pelo comprimento de altura interna da chaminé executada (m). 
 
6.7.4. TAMPÃO EM FERRO FUNDIDO, D = 600 MM CLASSE D 400 
(RUPTURA>400KM). 
 
COMPREENDE: Fornecimento e assentamento de tampão de ferro fundido padrão 
Prefeitura Municipal, classe mínima 400 (40 t) d=600 mm – NBR 10160 articulado para 
galeria de águas pluviais. 
 
MEDIÇÃO: Por unidade (un) de tampão de ferro assentada. 
 
6.7.5. CAIXA COLETORA DE SARJETA CCS 400-120A COM GRELHA DE CONCRETO 
(DNIT) 
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COMPREENDE: No fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos necessários 
para a construção de CAIXA COLETORA DE SARJETA em blocos de concreto ou 
concreto armado, revestida com argamassa de cimento e areia com impermeabilizante, 
lajes de fundo e topo, abertura de entrada lateral compatível com a escada hidráulica e 
saída para tubo especificado em projeto. 
 
MEDIÇÃO: Por unidade (un) de caixa coletora executada. 
 
6.7.6. BOCA BSTC D=1,20m – ESCONSIDADE 0º (DNIT) 
 
COMPREENDE: Execução de boca de bueiro simples tubular de concreto (BSTC) com 
diâmetro de 1,20 m, incluindo locação, escavação, preparo do fundo, execução de base 
em concreto, construção da boca em concreto moldado in loco (testa, alas e soleira), 
conexão com tubo de concreto Ø 1,20 m, reaterro e compactação do material lateral, bem 
como limpeza e recomposição final do local. Os serviços deverão atender aos projetos 
padronizados, normas e especificações técnicas do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT). 
 
MEDIÇÃO: O serviço será pago UNIDADE (um)  boca de bueiro executado (Un.) 
 
6.7.7. DISSIPADOR DE ENERGIA DEB 360-754 (DNIT) 
 
COMPREENDE: Os serviços compreendem locação da obra, escavação, regularização 
do fundo, execução de base e estrutura em concreto moldado in loco, incluindo laje de 
fundo, muros laterais e demais elementos previstos em projeto, bem como reaterro, 
compactação e recomposição das áreas adjacentes. 
A execução deverá seguir rigorosamente os projetos-tipo, dimensões, materiais e 
especificações técnicas estabelecidas pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT), garantindo a adequada dissipação da energia do fluxo, estabilidade 
da estrutura e proteção contra processos erosivos. 
 
MEDIÇÃO: O serviço será pago UNIDADE (um)  de dissipador de energia executado 
(Un.) 
 
6.7.8. CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 
BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6 x 1,0 x 1,2 M.  
 
COMPREENDE: No fornecimento de material, mão de obra e ferramentas necessárias 
para execução de caixa para boca de lobo simples, estão inclusos os serviços de 
escavação, regularização do fundo com aplicação de lastro de pedra britada, laje de 
fundo em concreto armado, alvenaria em blocos de concreto 19x19x39cm, revestimento 
com argamassa impermeabilizante, além do fornecimento de tampa de concreto e guia 
chapéu. 
 
MEDIÇÃO: O serviço será pago UNIDADE de caixa para boca de lobo executada (Un.) 
 
6.7.9. BAIA LATERAL PARA BOCAS DE LOBO 
 
COMPREENDE: No fornecimento de material, mão de obra e ferramentas necessárias 
para execução de baia lateral para boca de lobo, compreendendo os serviços de 
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demolição de calçadas, escavação para acerto do terreno, execução de laje de concreto, 
além do fornecimento de guia chapéu e tampa de concreto. 
 
MEDIÇÃO: O serviço será pago UNIDADE de baia lateral executada (Un.) 
 
6.8. PAVIMENTAÇÃO 
 
6.8.1.1./6.8.2.1. ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO FIO) EM TRECHO RETO 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO DIMENSÕES 100x15x13x20 
cm (COMPRIMENTO x BASE INFERIOR x BASE SUPERIOR x ALTURA) 
 
COMPREENDE: O fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e a mão de 
obra necessária para a instalação de guias, compreendendo os serviços: piqueteamento 
com intervalo de 5 m, em trechos retos, fornecimento de guias retas pré-moldadas padrão 
PMSP 100, com Fck de 25 Mpa e concreto usinado com Fck de 20 MPa, cimento e areia, 
inclusive perdas; carga, transporte até o local de aplicação, descarga; de posicionamento 
e assentamento das guias; lançamento do concreto para a fixação da guia (bolão); 
execução de argamassa de cimento e areia e o rejuntamento das guias; não remunera o 
fornecimento de lastro ou base para as guias, quando necessário. 
 
MEDIÇÃO: O serviço será pago por comprimento real de guia pré-moldada instalada, em 
metro linear (m), medido no projeto, ou conforme levantamento cadastral, ou aferido 
antes da retirada 
 
6.8.1.2./6.8.2.2. EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO. 
 
COMPREENDE: O fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e a mão de 
obra necessária para a execução de sarjeta ou sarjetão, compreendendo os serviços: 
fornecimento de concreto usinado com fck de 20 Mpa, pedra britada nº 2, inclusive 
perdas; carga, transporte até o local de aplicação, descarga; apiloamento da superfície; 
lançamento da pedra britada e regularização para a execução do lastro; fornecimento e 
instalação de formas; lançamento do concreto, execução de acabamento com argamassa 
de cimento e areia, conforme a seção e caimentos desejados. Remunera também os 
serviços de mobilização e desmobilização. Os produtos florestais e / ou subprodutos 
florestais utilizados deverão atender aos procedimentos de controle estabelecidos nos 
Decretos Estaduais 49.673 / 2005 e 49.674 / 2005. 
 
MEDIÇÃO: Será medido pelo volume (m³) de sarjetas ou sarjetões executados, nas 
dimensões especificadas em projeto. 
 
6.8.1.3./6.8.2.3.  CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE 
BRITA GARDUADA SIMPLES, – EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE 
 
COMPREENDE: O fornecimento dos equipamentos e a mão-de-obra necessária para a 
execução de camada estrutural de base e/ou sub-base em macadame seco, com 
espessura de até 25 cm, destinada ao suporte de pavimentação viária. A execução 
compreende na abertura de caixa, o espalhamento , regularização, conformação 
geométrica e compactação  do material sobre a plataforma previamente preparada e 
aprovada.  
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MEDIÇÃO: Será medido por área (m³). 
 
6.8.1.4./6.8.2.4. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14,0m³, EM VIA 
URBANA EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 
 
IDEM AO ITEM 6.4.8 
 
6.8.1.5./6.8.2.5. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14,0m³, EM VIA 
URBANA EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 
30 KM 
 
COMPREENDE: No fornecimento de caminhão basculante, com caçamba reforçada e a 
mão de obra necessária para a execução do serviço de transporte do material, para 
distâncias superiores a 30 km, incluso o retorno do mesmo descarregado. 
 
MEDIÇÃO: Pelo volume transportado considerando a distância percorrida, desde o local 
de carregamento até o local de despejo menos 30 km. (m³xkm).  
 
6.8.1.6./6.8.2.6.  IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO (IMPERMEABILIZANTE). 
 
COMPREENDE: O fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de obra 
necessária para a execução de imprimação betuminosa impermeabilizante, 
compreendendo os serviços: fornecimento de asfalto diluído tipo CM-30, incluindo perdas; 
a carga, o transporte de 10 quilômetros até o local de aplicação; aplicação do asfalto 
formando camada betuminosa impermeabilizante. Remunera também os serviços de 
mobilização e desmobilização. 
 
MEDIÇÃO: Será medido pela área (m²) de superfície com aplicação de imprimação. 
 
6.8.1.7./6.8.2.7.  IMPRIMAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA (LIGANTE). 
 
COMPREENDE: O fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de obra 
necessária para a execução de imprimação betuminosa ligante, compreendendo os 
serviços: fornecimento de emulsão betuminosa ligante tipo RR-1-C, incluindo perdas; a 
carga, o transporte de 10 quilômetros até o local de aplicação; aplicação da emulsão 
asfáltica formando camada betuminosa ligante. Remunera também os serviços de 
mobilização e desmobilização. 
 
MEDIÇÃO: Será medido pela área (m²) de superfície com aplicação de imprimação. 
 
6.8.1.8./6.8.2.8. CONCRETO ASFÁTICO COM ASFALTO POLÍMERO FAIXA A. 
 
COMPREENDE: Os serviços consistem no fornecimento, produção, transporte e 
aplicação de mistura asfáltica do tipo Concreto Asfáltico Borracha Morno, com graduação 
granulométrica máxima de 4,75 mm, conforme especificações do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo (DER/SP). 
A mistura será composta por agregados minerais devidamente selecionados, material de 
enchimento (fíler) quando necessário e ligante asfáltico modificado com borracha moída 
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de pneus, produzida em usina apropriada com tecnologia de mistura morna, permitindo 
redução da temperatura de usinagem e aplicação. 
Os materiais empregados deverão atender às especificações técnicas vigentes do 
DER/SP, observando-se: 
Agregados minerais: isentos de materiais orgânicos, argila ou impurezas, com 
características físicas adequadas de resistência, abrasão e forma. 
Ligante asfáltico: CAP modificado com borracha, atendendo às normas técnicas 
aplicáveis. 
Fíler mineral: quando necessário para ajuste da granulometria e estabilidade da mistura. 
Durante a execução deverão ser realizados ensaios de controle tecnológico da mistura e 
do revestimento, incluindo verificação de granulometria, teor de ligante, temperatura de 
aplicação, densidade e grau de compactação, conforme normas técnicas vigentes. 
 
MEDIÇÃO: Será medido por tonelada (t) de mistura asfáltica efetivamente aplicada e 
aceita pela fiscalização. 
 
6.9. SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
 
6.9.1. ALAMBRADO COM MOURÕES DE CONCRETO, COM TELA DE ARAME 
GALVANIZADO (INCLUSIVE MURETA EM CONCRETO) 
 
COMPREENDE: No fornecimento de material, mão de obra e equipamentos necessários 
para a execução dos serviços de locação, seguida da execução da mureta em concreto, 
instalação dos mourões de concreto seguida da instalação da tela de arame tensionada 
com as ferramentas adequadas. 
 
MEDIÇÃO: Será medido por metro linear (m) de alambrado instalado, concluído e aceito 
pela fiscalização. 
 
6.9.2. EXECUÇÃO E COMPACATÇÃO DE CORPO DE ATERRO (95% DE ENERGIA 
DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, EM 
CAMADAS COM ESPESSURA DE 20 cm. 
 
COMPREENDE: No fornecimento, lançamento, espalhamento e a compactação do solo 
em camadas sucessivas com espessura máxima de 20 cm antes da compactação até 
que se atinja a cota definida em projeto. 
 
MEDIÇÃO: Por metro cúbico de aterro executado, compactado e aprovado pela 
fiscalização. 
 
6.10. PROJETOS 
 
6.10.1. PROJETO DE GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS 
 
COMPREENDE: Na elaboração de estudos, diretrizes técnicas e desenvolvimento de 
projeto  de drenagem por meio de galerias de águas pluviais, compreendendo todas 
etapas necessárias ao projeto executivo. 
O projeto deverá apresentar solução técnica que proporcione o adequado escoamento 
das águas pluviais reduzindo riscos de alagamentos, erosões, assoreamentos e danos a 
infraestrutura urbana. 
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A contratada desenvolver no mínimo os seguintes serviços: levantamento topográfico, 
estudos hidrológicos, dimensionamento hidráulico, projeto geométrico, projeto estrutural, 
compatibilização de interferências. 
Deverão ser fornecidos pela empresa contratada os seguintes Documentos Técnicos: 
Projeto Básico, Projeto Executivo Completo, Memorial Descritivo, Memorias de Cálculo, 
Relatórios Técnicos, Especificações Técnicas, Arquivos editáveis (DWG, XLSX, DOCX), 
Arquivos em PDF assinados pelo responsável técnico e ART ou RRT dos serviços 
executados.  
 
MEDIÇÃO : Por projeto completo entregue e aprovado pela fiscalização. 
 
6.10.2. PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
 
COMPREENDE: Na elaboração de estudos, diretrizes técnicas e desenvolvimento de 
projeto de pavimentação asfáltica em vias urbanas ou rurais compreendendo em todos os 
levantamentos, estudos, ensaios, cálculos e projetos necessários à elaboração do Projeto 
Executivo. 
A contratada fornecer os seguintes trabalhos: levantamento topográfico, projeto 
geométrico, dimensionamento do pavimento, projeto de terraplanagem,  projeto de 
sinalização, compatibilização de interferências. 
Deverão ser fornecidos pela empresa contratada os seguintes Documentos Técnicos: 
Relatório Topográfico, Relatório Geotécnico, Projeto Geométrico, Projeto de 
Pavimentação, Memoriais Descritivo e de Cálculo, Caderno de Especificações Técnicas, 
ART do responsável técnico, Arquivos Editáveis (DWG< XLSX e DOCX) e Arquivos em 
PDF assinados digitalmente pelo responsável técnico. 
 
MEDIÇÃO : Por projeto completo entregue e aprovado pela fiscalização. 
 
6.10.3. PROJETO DE ESCADA HIDRÁULICA 
 
COMPREENDE: Na elaboração de estudos, diretrizes técnicas e desenvolvimento de 
projeto de para implantação de escada hidráulica para condução e dissipação de energia 
de águas pluviais em gabião compreendendo todas as etapas necessárias à elaboração 
do projeto executivo. 
A contratada desenvolver no mínimo os seguintes serviços: levantamento topográfico, 
projeto geométrico, dimensionamento e detalhamento da escada hidráulica em gabião.  
Deverão ser fornecidos pela empresa contratada os seguintes Documentos Técnicos: 
Projeto Básico, Projeto Executivo, Estudo Hidráulico, Projeto Estrutural, Memoriais 
Descritivo e de Cálculo, Caderno de Especificações Técnicas, ART do Responsável 
Técnico, todos os documentos deverão ser entregues em arquivos editáveis (DWG< 
DOCX e XLSX), e arquivos em PDF assinados digitalmente. 
 
MEDIÇÃO: Por projeto completo entregue e aprovado pela fiscalização. 
 
6.10.3. PROJETO DE CONTENÇÃO DE TALUDE 
 
COMPREENDE: Na elaboração de estudos, diretrizes técnicas e desenvolvimento de 
projeto de para contenção de talude com estrutura de gabiões destinado a estabilização 
de talude. 
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A contratada desenvolver no mínimo os seguintes serviços: levantamento topográfico, 
projeto geométrico, Investigações geotécnicas, estudos de estabilidade. 
Deverão ser fornecidos pela empresa contratada os seguintes Documentos Técnicos: 
Projeto Básico, Projeto Estrutural, Projeto Executivo, Memoriais Descritivo e de Cálculo, 
Especificações Técnicas, ART do Responsável Técnico, todos os documentos deverão 
ser entregues em arquivos editáveis (DWG< DOCX e XLSX), e arquivos em PDF 
assinados digitalmente. 
 
MEDIÇÃO: Por projeto completo entregue e aprovado pela fiscalização 
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ANEXO VI 
 
À 
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 024/SGAF/2026 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO, EXECUÇÃO DE MURO DE 
ARRIMO EM GABIÃO, DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NO BAIRRO RIO 
COMPRIDO 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 Em cumprimento as determinações da Lei Federal nº 14.133/2021, 
DECLARAMOS, para fins de participação na Concorrência Eletrônica acima, que: 
 
a) A empresa não está impedida de contratar com a esfera de governo municipal; 
 
b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 
 
c) Não existe fato impeditivo à habilitação da empresa; 
 
d) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal; 
 
e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV e do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social, e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
 
g) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais legislações 
aplicáveis; 
 
h) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
i) A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação contratual que 
venha a firmar com a Prefeitura, vir a contratar empregado que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
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de quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários 
Municipais e de Vereadores; 
 
j) A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança adequados ao uso de 
dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD); 
 
k) A empresa está ciente que, conforme aplicável, deve utilizar ações que fomentem o 
desenvolvimento de tecnologias para a reciclagem, nos termos da Lei Municipal nº 
10.713/23. 
 

Por ser a expressão da verdade, eu _____________________________ , 
representante legal do licitante, firmo a presente. 
 
 
________________________________ 
DATA 
 
________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME / EPP 
 
À 
 
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 024/SGAF/2026 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO, EXECUÇÃO DE MURO DE 
ARRIMO EM GABIÃO, DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NO BAIRRO RIO 
COMPRIDO 
 
 

A empresa __________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, por 

seu representante legal, o Sr(a) ________________________________, portador(a) da 

Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ___________________, 

declara, sob as penas da Lei e sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, que é 

“Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte” (AO PREENCHER ESTA 

DECLARAÇÃO, INDICAR O PORTE DA EMPRESA), nos termos do enquadramento 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não existem 

ocorrências pendentes que possam conduzi-la ao seu desenquadramento dos artigos 42 

a 49 da referida Lei, estando, portanto, apta a usufruir dos benefícios da Lei na 

Concorrência Eletrônica nº 024/SGAF/2026, realizado pela Prefeitura de São José dos 

Campos. 

 

Por ser a expressão da verdade, eu _____________________________ , representante 
legal do licitante, firmo a presente. 
 
 
________________________________ 
DATA 
 
________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO 
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
Prefeitura de São José dos Campos 
Estado de São Paulo 
 
CONTRATO Nº (PREENCHER) 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E 
(NOME DO CONTRATADO) PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO, 
EXECUÇÃO DE MURO DE ARRIMO EM GABIÃO, DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NO 
BAIRRO RIO COMPRIDO 
 
Prazo de Execução: 360 (trezentos e sessenta) dias 

Prazo de vigência: 450 (quatrocentos e cinquenta) dias 

Valor: (PREENCHER EM NUMERAL E POR EXTENSO) 

Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 024/SGAF/2026 

Dotação Orçamentária: 90.10.4.4.90.51.16.482.0016.1.013.05.1000290 (recurso 
vinculado) 

Processo Administrativo digital nº 105825/2026 
 
DAS PARTES 
 
Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS, com sede à Rua José de Alencar nº 123, Vila Santa Luzia, inscrito 
no CNPJ sob o nº 46.643.466/0001-06, Inscrição Estadual isento, neste ato representado 
pelo(a) Secretário(a) de (PREENCHER NOME DA SECRETARIA), Sr(Srª) (PREENCHER 
NOME COMPLETO DA AUTORIDADE, NÃO INSERINDO RG E CPF), conforme Decreto 
Municipal nº (INFORMAR ATO NORMATIVO QUE AUTORIZA O SIGNATÁRIO A 
FIRMAR CONTRATOS EM NOME DO MUNICÍPIO), doravante denominado 
CONTRATANTE, e (PREENCHER NOME DO CONTRATADO E DO REPRESENTANTE 
LEGAL), doravante simplesmente designado CONTRATADO, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo Digital supra e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, tendo entre si justo e acordado o seguinte: 
 
CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 
 
1.1. A CONTRATADA se obriga a executar para a CONTRATANTE, a obra descrita e 
caracterizada no Anexo do presente instrumento, que deverá incluir ainda todo e qualquer 
serviço de engenharia, bem como os correlatos, na conformidade dos Anexos deste 
contrato e Projeto Básico, incluindo o fornecimento de material, mão de obra e 
equipamentos necessários. 
 
1.2. O Termo de Referência, Memorial Descritivo e Projeto Básico, ANEXOS I, IA e XII do 
Edital da Concorrência Eletrônica, para todos os efeitos, devem ser considerados como 
parte integrante do Anexo deste contrato, como se nele estivessem transcritos. 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de 
Referência, o Edital da Licitação, a proposta do CONTRATADO e eventuais anexos dos 
documentos citados. 
 
CLÁUSULA 2ª – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de execução do Contrato estabelecido no Termo de Referência e 
Cronograma Físico-financeiro é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data 
estabelecida na Ordem de Serviço (OS). 
 

2.1.1. O prazo de vigência do Contrato é de 450 (quatrocentos e cinquenta) dias, 
contados da data de sua assinatura conforme disposto no art. 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 
2.2. Havendo a necessidade de prorrogação contratual, deverá ser observada a forma 
prevista no art. 111 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, em razão do objeto se referir à 
conclusão de escopo predefinido, sendo condicionada ao cumprimento dos seguintes 
itens: 
 

a) Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na 
prorrogação; 
 

b) Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de 
habilitação. 
 
2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
 
CLÁUSULA 3ª – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, RECEBIMENTO observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, ANEXO ÚNICO deste Contrato. 
 
3.2. O CONTRATADO deverá executar de conformidade com o estabelecido neste 
Contrato os serviços objeto sob sua exclusiva responsabilidade e nas condições 
ofertadas que deverão, todavia, observar as determinações específicas para a execução 
contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, MEMORIAL DESCRITIVO e ANEXOS. 
 

3.2.1. O início da execução do objeto se dará mediante a emissão da Ordem de 
Serviços (OS), por escrito, emitida pelo órgão competente do Município de São José dos 
Campos. 
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3.3. Como condição para o recebimento da Ordem de Serviço, o CONTRATADO deverá 
apresentar ao Chefe de Contratos da Secretaria Responsável, a relação dos funcionários 
com comprovação de vínculo profissional; Cronograma Físico-financeiro, histograma de 
mão de obra (quantidade de pessoal por mês, função e hora), marca dos produtos a 
serem utilizados na obra, conforme legislação, relação dos equipamentos e indicação do 
Preposto da Obra. 
 
 3.3.1. A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita mediante contrato 
social, registro em carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, 
sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 
responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 
 
3.4. A execução dos serviços deverá ser iniciada na data estabelecida na Ordem de 
Serviço (O.S) expedida pelo CONTRATANTE. 
 
MATRIZ DE RISCOS 
 
3.5. O CONTRATADO é integral, e exclusivamente, responsável por todos os riscos 
colocados como de sua competência, relacionados ao objeto do contrato, inclusive, mas 
sem limitação, conforme estabelecido na Matriz de Riscos – ANEXO I-B. 
 
3.6. O CONTRATADO não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do contrato, 
cuja responsabilidade é da CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Riscos.  
 
3.7. O termo risco neste contrato é designado como um evento ou uma condição incerta 
que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco é 
o resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento 
futuro e o impacto resultante caso ele ocorra.  
 
3.8. Pelo serviço executado de forma discrepante com o objeto obriga-se o 
CONTRATADO a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, de conformidade com o notificado pela fiscalização, sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas cabíveis e previstas em lei e no Contrato, o 
desempenho de qualquer trabalho em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
 

3.8.1. O CONTRATADO se obriga à execução integral dos serviços objeto do 
contrato, pelo preço e nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer 
ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua 
proposta, seja por erro seja por omissão. 

 
3.9. Ao longo de toda a execução do contrato, o CONTRATADO deverá cumprir a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social, para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas.  
 



 

 

 110

3.9.1. Sempre que solicitado pela Administração, o CONTRATADO deverá 
comprovar o cumprimento da reserva de cargos, com a indicação de empregados que 
preencherem as referidas vagas. 

 
3.10. No recebimento e aceitação do objeto serão observados os critérios estabelecidos 
neste Contrato, observadas as determinações específicas ao recebimento contidas no 
Termo de Referência – ANEXO ÚNICO deste Contrato e, no que couber, as disposições 
contidas no artigo nº 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
3.11. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo estabelecido no 
Termo de Referência, contado do recebimento do objeto na sede do contratante pelo (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, se não houver, antes 
disso, qualquer comunicado por parte da Prefeitura de São José dos Campos.  
 
3.12. Na hipótese da não aceitação dos serviços, o CONTRATANTE notificará o 
CONTRATADO das irregularidades, registrará o fato e estipulará prazo máximo para 
correção do(s) vício(s) mediante a lavratura de Termo de Constatação de Irregularidade –
T.C.I, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 
 
3.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo estabelecido no 
Termo de Referência – ANEXO ÚNICO deste Contrato, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante Termo Detalhado comprobatório da avaliação realizada pela 
fiscalização, com base nos relatórios e documentos apresentados. 
 

3.13.1. Havendo o recebimento definitivo será comunicado o CONTRATADO para 
que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
 

3.13.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertencente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
3.14. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com a medição do 
objeto e estar em conformidade com os termos da Portaria CAT-162, de 29/12/2008, 
devidamente atualizada, da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso. 
 

3.14.1. O não atendimento da prescrição acima sujeita o licitante à recusa dos 
serviços, bem como às demais sanções legais e contratuais cabíveis. 
 
3.15. Não será aceito preço divergente do constante do Contratado.  
 
3.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA 4ª – DA SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento), 
conforme justificativa apresentada no Processo Administrativo nº (PREENCHER) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 
 

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 
 
 4.1.2. Poderão ser objeto de subcontratação, entre outros serviços tecnicamente 
compatíveis com a execução parcial do contrato, atividades especializadas relacionadas 
à fresagem de pavimento asfáltico, execução de imprimações betuminosas, aplicação de 
camada BINDER e execução de camada de rolamento em Concreto Betuminoso Usinado 
a Quente – CBUQ, desde que preservada a responsabilidade integral da contratada pela 
execução, qualidade, segurança, conformidade técnica e cumprimento dos prazos 
contratuais. 
 
4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação. 
 
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 
 
4.4. O CONTRATADO apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica e de habilitação nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021, do Subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
 
4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA 5ª – DO PREÇO 
 
5.1. O valor global da contratação é de R$ (PREENCHER VALOR EM NUMERAL E POR 
EXTENSO). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA 6ª – DO PAGAMENTO 
 
6.1. As MEDIÇÕES serão realizadas a cada 30 (trinta) dias, com sua aprovação em até 
20 (vinte) dias. Os PAGAMENTOS serão feitos em 30 (trinta) dias corridos após a 
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aprovação da medição e recebimento da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada de 
comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes aos serviços prestados, 
INSS, FGTS, ISSQN e GFIP completa (se for o caso), devidamente assinada pela 
Secretaria responsável. Na nota fiscal, deverá conter ainda as seguintes informações: 
número da matrícula da Obra no INSS (CEI), Objeto do Contrato, Período de Execução 
dos Serviços, número do Contrato, número da Autorização de Fornecimento (AF) e 
número do Empenho. 
 

6.1.1. Vinculam-se aos critérios estabelecidos nesta Cláusula 6ª as determinações 
específicas ao pagamento contidas no ANEXO ÚNICO. 
 
6.2. Nas hipóteses em que seja obrigatória a emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 
conforme previsto na Portaria CAT-162, de 29/12/2008, devidamente atualizada, da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, a mesma deverá ser encaminhada para 
o e-mail constante do ANEXO ÚNICO do presente Contrato. 
 
6.3. Os pagamentos deverão ocorrer através de crédito em conta corrente, devendo o 
Contratado indicar o banco para recebimento, preferencialmente um dos seguintes 
bancos: Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal. 
 
6.4. Aplica-se à contratação o disposto na IN RFB nº 1.234/2012 e suas alterações ou 
outra norma que vier a substituí-la, conforme disciplinado pelo Decreto Municipal nº 
19.417, de 26 de Setembro de 2023, que regulamenta a retenção na fonte do Imposto de 
Renda - IR por parte da Administração Pública Municipal. 
 
6.5. O pagamento fora do prazo estabelecido sujeitará o CONTRATANTE à multa de 1% 
(um por cento) em favor do CONTRATADO, além dos juros de mora de 0,5% (cinco 
décimos por cento) por mês, e atualização monetária, conforme o índice IPC FIPE. 
 
CLÁUSULA 7ª – DO REAJUSTE 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado pela Administração, qual seja: 23/09/2026. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil), 
observadas as regras estabelecidas na Lei Federal nº 10.192/2001, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7.9. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO devidamente 
instruídas e endereçadas à Divisão de Contratos da Secretaria responsável pela 
contratação. O CONTRATADO poderá exercer, perante a Municipalidade, seu direito ao 
reajuste dos preços do Contrato até 30 (trinta) dias antes de completar a anualidade 
prevista no item 7.2. 
 
 7.9.1. Caso o CONTRATADO não efetue de forma tempestiva o requerimento ao 
reajuste e prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito de 
reajustar, entendido este ato como renúncia ao direito de reajuste por parte do 
CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA 8ª – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
 
 8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 
 
 8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
 
 8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
 
 8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 
 
  8.1.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
  8.1.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 
 
 8.1.5. Comunicar o CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal em relação à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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  8.1.5.1. Para fins deste item, também se compreende como obrigação do 
CONTRATADO liberar a parcela incontroversa no prazo previsto para o pagamento no 
caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e 
no Termo de Referência; 
 
 8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei, no Edital e neste 
Contrato; 
 
 8.1.8. Cientificar a Secretaria de Assuntos Jurídicos, quando for o caso, para 
adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
 
 8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
 
 8.1.10. A Administração terá o prazo de 03 (três) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
 
 8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
 8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
 8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, art. 93, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível. 
 
 8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
 
 9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
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 9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
 
 9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
 
 9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
 9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
 
 9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
 9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
 9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
 9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE; 
 
 9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
 



 

 

 116

 9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
 
 9.1.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 
 9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
 
 9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
 
 9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
Termo de Referência / Memorial Descritivo / Projeto Básico ou instrumento congênere; 
 
 9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
 
 9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
 9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
 
 9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 
 
 9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
 
 9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
 9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
 
CLÁUSULA 10ª – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
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10.1. O CONTRATANTE e o CONTRATADO se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, garantindo que: 
 
a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal nº 13.709/2018 às quais se submeterão os 
serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;  
 
b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 
determinação judicial ou por requisição da ANPD;  
 
c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 
prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do CONTRATANTE, 
responsabilizando-se o CONTRATADO por obter o consentimento dos titulares (salvo nos 
casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Eventualmente, as partes 
podem ajustar que o CONTRATANTE será responsável por obter o consentimento dos 
titulares. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins; 
 
Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins; 

 
Eventualmente, as partes podem ajustar que o CONTRATANTE será responsável por 
obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes desta alínea; 
 
d) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que 
regulamentam a utilização da tecnologia de informação e comunicação com o 
CONTRATANTE; 
 
e) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o CONTRATADO interromperá o 
tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em no máximo 
trinta dias, sob instruções e na medida do determinado, eliminará completamente os 
Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou 
físico), salvo quando o CONTRATADO tenha que manter os dados para cumprimento de 
obrigação legal ou outra hipótese da Lei Federal nº 13.709/2018.  
 
10.2. O CONTRATADO dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações 
e condições acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade 
do CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos 
dados pessoais de que trata a presente cláusula. 
 
10.3. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
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devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso 
do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final. 
 
10.4. O CONTRATADO cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das 
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal nº 
13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e 
órgãos de controle administrativo. 
 
10.5. O CONTRATADO deverá informar imediatamente o CONTRATANTE quando 
receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e 
abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do 
solicitante, exceto nas instruções documentadas do CONTRATANTE ou conforme exigido 
pela Lei Federal nº 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 
 
10.6. O PREPOSTO do CONTRATADO manterá contato formal com o PREPOSTO do 
CONTRATANTE, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este 
possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades 
competentes. 
 
10.7. A critério do PREPOSTO do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e 
o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
 
10.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido 
neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei 
Federal nº 13.709/2018. 
 
CLÁUSULA 11ª – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
11.1. A contratação conta com garantia de execução comprovada pelo então 
Adjudicatário, ora CONTRATADO, ao ter apresentado em cumprimento à condição que 
antecedeu a assinatura deste Contrato, uma das modalidades de que trata o artigo 96, 
incisos I, II, III e IV e, no que foi pertinente, aos artigos seguintes, do CAPÍTULO II, DAS 
GARANTIAS, da Lei nº 14.133, de 2021, e demais previsões, valores e condições 
básicas tratadas no Edital e no Termo de Referência, bem como as condições 
específicas deste Contrato, conforme segue. 
 
11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, seu recolhimento deverá ser 
efetuado em até 30 (trinta) dias contados da homologação da licitação, e a apólice deverá 
ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término 
deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o 
prêmio nas datas convencionadas. 
 
11.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora. 
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11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 
nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato.  
 
11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 
 
11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  
 
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e  
 
c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
 
11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 11.6, observada a legislação que rege a matéria. 
 
11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, com 
atualização monetária, conforme o índice IPC FIPE. 
 
11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
 
11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 
827 do Código Civil. 
 
11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 
 
11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo indicado na apólice, contado da data em que for notificado. 
 
11.13. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 
a matéria. 
 
11.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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11.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep 
n° 662, de 11 de abril de 2022. 
 
11.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
 
11.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente, conforme o índice IPC FIPE. 
 
11.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao 
CONTRATADO. 
 
11.19. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a 
garantia, na forma prevista neste Contrato. 
 
11.20. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA 12ª - DO RECEBIMENTO 
 
12.1. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato serão observadas, no que 
couber, as disposições contidas no artigo nº 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

12.1.1. Vinculam-se aos critérios estabelecidos nesta Cláusula 12ª as 
determinações específicas ao recebimento contidas no Termo de Referência ANEXO 
ÚNICO deste Contrato. 

 
12.2. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de dias 
úteis estimado no Termo de Referência, contado do recebimento do objeto pelo (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, se não houver, antes 
disso, qualquer comunicado por parte do CONTRATANTE.  
 
12.3. Na hipótese da não aceitação dos serviços, o CONTRATANTE notificará o 
CONTRATADO das irregularidades, registrará o fato e estipulará prazo máximo para 
correção do(s) vício(s) mediante a lavratura de Termo de Constatação de Irregularidade –
T.C.I, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 
 
12.4. O CONTRATADO deverá refazer os serviços / sanar a(s) irregularidade(s) conforme 
determinação da fiscalização do CONTRATANTE. 
 

12.4.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
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devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo determinado, a contar da notificação 
do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
12.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto e 
estar em conformidade com os termos da Portaria CAT-162, de 29/12/2008, devidamente 
atualizada, da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso. 
 

12.5.1. O não atendimento da prescrição acima sujeita o licitante à recusa dos 
serviços, bem como às demais sanções legais e contratuais cabíveis. 
 
12.6. Não será aceito preço divergente do constante na Autorização de Fornecimento e 
proposta vencedora. 
 
12.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções cabendo à fiscalização não atestar o Recebimento Definitivo até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.  
 
12.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do Contratado 
pela qualidade e garantia do objeto. 
 
CLÁUSULA 13ª – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
CONTRATADO que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
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I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

IV.  Multa: 
 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
 
(a)  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei nº 14.1333, de 2021. 

 
(2) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 
 
 (3) Multa de 15% a 30% do valor do contrato licitado para as infrações previstas no 
item 13.1 desta CLÁUSULA 13ª. 
 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
 
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
 
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
13.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA 14ª – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 
 



 

 

 124

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
14.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
c) Indenizações e multas. 
 
14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
 
14.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
 
CLÁUSULA 15ª – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
15.1. A respectiva contratação será atendida pela dotação orçamentária nº 
90.10.4.4.90.51.16.482.0016.1.013.05.1000290, constante do exercício de 2026 e 
exercício subsequente (recurso vinculado). 
 
CLÁUSULA 16ª – DOS CASOS OMISSOS 
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16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos estabelecidos pelo 
Código Civil. 
 
CLÁUSULA 17ª – DAS ALTERAÇÕES 
 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento). 
 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA 18ª — DA RESPONSABILIDADE PELAS SOLUÇÕES TÉCNICAS 
ADOTADAS NO PROJETO EXECUTIVO E SUA REFLEXÃO NA MATRIZ DE RISCOS 
 
18.1. Nos termos do art. 46, incisos V e VI, combinado com os §§ 3º, 4º e 5º, da Lei nº 
14.133/2021, e em conformidade com o regime de contratação semi-integrada adotado 
para o presente ajuste, a CONTRATADA assume a responsabilidade integral e exclusiva 
pela elaboração do projeto executivo, compreendendo a escolha, a fundamentação 
técnica e a adequação de todas as soluções metodológicas, construtivas, estruturais, 
hidráulicas, elétricas, de automação e de quaisquer outras disciplinas que compõem o 
detalhamento técnico necessário à plena execução do objeto contratual. 
 
18.2. A responsabilidade prevista no subitem anterior abrange, de forma não exaustiva: 
 
a) a adequação das soluções técnicas propostas às condições reais do sítio, às normas 
técnicas aplicáveis da ABNT e demais órgãos normativos, às exigências do projeto básico 
elaborado pela Administração e às diretrizes funcionais e operacionais estabelecidas no 
Termo de Referência; 
 
b) a compatibilidade interdisciplinar entre os diversos projetos que compõem o projeto 
executivo (estrutural, arquitetônico, hidrossanitário, elétrico, de prevenção e combate a 
incêndio, de climatização, de automação, entre outros), recaindo sobre a CONTRATADA 
o ônus de identificar e corrigir eventuais incompatibilidades antes da submissão à 
aprovação da Administração; 
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c) a previsão adequada de quantitativos, especificações de materiais e métodos 
construtivos, de modo que o projeto executivo sirva como referencial técnico fiel para a 
execução da obra ou serviço, sem necessidade de reformulações, adaptações ou 
complementações supervenientes motivadas por insuficiência de análise técnica prévia; 
 
d) o cumprimento integral das normas de desempenho aplicáveis, incluídos os requisitos 
de durabilidade, manutenibilidade, segurança contra incêndio e pânico, acessibilidade, 
eficiência energética e sustentabilidade ambiental previstos na legislação e nas normas 
técnicas vigentes. 
 
18.3. Os riscos decorrentes de opções metodológicas e técnicas adotadas no projeto 
executivo, incluídos os riscos de insuficiência, inadequação, incompatibilidade ou falha de 
dimensionamento das soluções propostas, são de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA, devendo estar expressamente refletidos na Matriz de Riscos anexa a 
este contrato, nos termos do art. 22, VII, c/c art. 103, ambos da Lei nº 14.133/2021, que 
estabelece a alocação objetiva de riscos como cláusula necessária dos contratos em 
regime de contratação semi-integrada. 
 
CLÁUSULA 19ª — DA VEDAÇÃO A ADITIVOS CONTRATUAIS MOTIVADOS POR 
FALHAS, ERROS OU OMISSÕES DO PROJETO EXECUTIVO 
 
19.1. Em observância ao art. 133 da Lei nº 14.133/2021, que veda a alteração dos 
valores contratuais nas hipóteses de contratação integrada ou semi-integrada, exceto nas 
situações taxativamente enumeradas nos incisos I a IV do referido dispositivo, fica 
expressamente vedada a celebração de termos aditivos de valor ou prazo motivados por 
erros, omissões, inadequações, insuficiências ou falhas de qualquer natureza no projeto 
executivo elaborado pela CONTRATADA. 
 
19.2. A vedação prevista no subitem anterior aplica-se, de forma não exaustiva, às 
seguintes hipóteses: 
 
a) erros de dimensionamento que demandem reforço estrutural, alteração de fundações, 
redimensionamento de redes hidráulicas ou elétricas, ou qualquer outra intervenção 
corretiva não prevista no projeto executivo original; 
 
b) omissões de serviços ou elementos construtivos que, por sua natureza ou pelas 
exigências do projeto básico e das normas técnicas, deveriam ter sido previstos no 
projeto executivo; 
 
c) incompatibilidades entre disciplinas do projeto executivo que gerem retrabalho, 
demolições, refazimentos ou serviços adicionais em fase de execução; 
 
d) soluções técnicas inadequadas que, uma vez implementadas, revelem-se inaptas a 
atender os requisitos de desempenho, segurança ou funcionalidade exigidos, 
demandando substituição ou complementação; 
 
e) quantitativos insuficientes decorrentes de falha na elaboração do projeto executivo, 
ainda que a metodologia de cálculo esteja formalmente correta; 
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f) alterações no cronograma físico-financeiro motivadas por reprovação do projeto 
executivo, necessidade de revisão ou complementação de peças técnicas, ou atraso na 
entrega dos documentos projetuais por responsabilidade da CONTRATADA. 
 
19.3. A CONTRATADA responde integralmente pelos custos adicionais, prorrogações de 
prazo e quaisquer outros prejuízos suportados pela Administração ou por terceiros em 
decorrência de falhas do projeto executivo por ela elaborado, sem prejuízo da apuração 
de responsabilidade do responsável técnico e da adoção das providências necessárias 
para o ressarcimento dos danos causados, nos termos do art. 124, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021, que impõe expressamente a responsabilização quando alterações 
contratuais decorrerem de falhas de projeto. 
 
19.4. A única exceção à vedação de aditivos prevista nesta cláusula, no que se refere a 
falhas projetuais, diz-se a dados insanáveis do projeto básico fornecido pela 
Administração que se revelem técnica e objetivamente incorretos, incompletos ou 
desatualizados e que tenham induzido a CONTRATADA a erro na elaboração do projeto 
executivo, desde que: 
 
a) a falha do projeto básico não fosse razoavelmente detectável pela CONTRATADA por 
ocasião da elaboração da proposta e do projeto executivo, considerando o padrão de 
diligência esperado de empresa com capacidade técnica compatível com o objeto licitado; 
 
b) a CONTRATADA comunique imediatamente à fiscalização a constatação da 
inconsistência do projeto básico, sob pena de preclusão da alegação; 
 
c) a necessidade de aditivo seja formalmente reconhecida pela Administração após 
análise técnica fundamentada; 
 
d) o aditivo se limite estritamente aos reflexos diretos e comprovados da falha do projeto 
básico, excluídos quaisquer custos que seriam evitáveis com diligência técnica razoável 
por parte da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA 20ª – DO FORO COMPETENTE 
 
Fica eleito o Foro de São José dos Campos/SP para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
São José dos Campos, __ de ______________ de 2026. 
 
 
_________________________ 
CONTRATANTE 
_________________________ 
CONTRATADO 
TESTEMUNHAS: 
(QUALIFICAR TESTEMUNHAS) 
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ANEXO IX 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS 

 
 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 024/SGAF/2026 

CONTRATANTE:    

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO, EXECUÇÃO DE MURO DE ARRIMO EM GABIÃO, 
DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NO BAIRRO RIO COMPRIDO 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 

Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 

nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 

nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2024, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
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e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:    

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:   

Assinatura:   

 

Pela contratada: 

Nome:   
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Cargo:   

CPF:    

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:    

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:              

 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:     

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

 

 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a 

prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis 

por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 

responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 

subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
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ANEXO X – DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE RECURSOS 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 024/SGAF/2026 
 

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas para a 
elaboração do Contrato e Autorização de Fornecimento (AF). Tais dados deverão estar de 
acordo com os que integrarão à respectiva Nota Fiscal, para fins de faturamento. 
Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

 
RAZÃO SOCIAL DO  LICITANTE:....................................................................................................... 
 
CNPJ:  ................................INSC. ESTADUAL:.............................. INSC. MUNICIPAL:.....................  
  
TELEFONE: (....)  ............................................ FAX: (....) ..................................................................  
  
ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado):................................................... 
.............................................................................................................................................................. 
 

SÓCIO(S)  REPRESENTANTE(S)  DA  EMPRESA  –  ADMINISTRAÇÃO: 
 
1 - NOME COMPLETO: ....................................................................................................................... 
RG (com órgão e estado emissor):  ................................. .............   CPF:........................................................... 
DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........ 
E-MAIL PARTICULAR: 
E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL: 
 
2 - NOME COMPLETO: ...................................................................................................................... 
RG (com órgão e estado emissor) :................................ .............   CPF: ........................................................... 
DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........ 
E-MAIL PARTICULAR: 
E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL: 
 

QUEM ASSINARÁ O CONTRATO: 
(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do respectivo contrato, será 
necessário a apresentação de procuração com poderes específicos para assinar contratos). 
 
NOME COMPLETO: ............................................................................................................................. 
ESTADO CIVIL: ....................................   NACIONALIDADE: ............................................................. 
CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: ..................................................................................................                                    
RG (com órgão e estado emissor):  ......................................................... CPF: ............................................... 
DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........ 
E-MAIL PARTICULAR: 
E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL: 
ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado): ............................. 
............................................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................................... 
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ANEXO XI 
 
 
 
 
 
 

MODELOS DE: 
 

 PROPOSTA COMERCIAL 
 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 BDI 
 
 

 
 
 

Este Anexo é composto por: 
 

 ANEXO XI-A – Modelo de Proposta Comercial (Resumo e Planilha 

Orçamentária); 

 ANEXO XI-B – Modelo de Cronograma Físico-financeiro; 

 ANEXO XI-C – Modelo de BDI. 

 
 



 

 

 147

ANEXO XII 

 
 
 
 

PROJETO BÁSICO 
 

(PLANTAS) 
 

 
 


